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      NOTA DO TRADUTOR




      Este volume III é a tradução do Livro Segundo de O Capital, feita de acordo com as normas enunciadas em minha nota anterior.




      Adicionalmente, alguns reparos.




      As observações entre colchetes, na segunda edição do Livro Segundo (1893), destinadas a esclarecer ou complementar o sentido do texto, distinguem-se, por sua natureza, das palavras ou frações delas, também entre colchetes, introduzidas na edição de 1965 da Dietz Verlag de Berlim e que servem para completar a indicação de fontes. Por isso, mantive, para ambos os casos, essa notação distintiva.




      Uniformizei o emprego de subíndices, dando-lhe maior extensão. Numerei os capítulos e suas divisões, de conformidade com as regras adotadas no Livro Primeiro.




      REGINALDO SANT’ANNA


    


  




  

    

      PREFÁCIO




      Foi árdua a tarefa de preparar para a impressão o Livro II de O Capital, de modo a ficar ele obra coerente e o mais possível acabada, e, além disso, obra exclusiva do autor, e não do editor. Agravava as dificuldades o grande número das redações existentes, na maioria fragmentárias. No máximo, uma apenas (manuscrito IV) estava inteiramente pronta para ser impressa, mas redações posteriores vieram modificá-la na maior parte. O grosso dos trabalhos encontrava-se quase todo ultimado quanto ao fundo, mas não quanto à forma. Estava na linguagem em que Marx costumava redigir seus apontamentos: estilo descuidado, entremeado com expressões e frases familiares ou de forte humorismo, com termos técnicos ingleses e franceses, com frases inteiras e até páginas em inglês; era o registro das ideias tais como iam se desenvolvendo na mente do autor. Ao lado de certas partes que eram tratadas pormenorizadamente, havia outras, da mesma importância, apenas esboçadas; o material coligido sobre os fatos destinados a elucidar a exposição estava, no máximo, classificado, mas bem longe de ser elaborado, no final dos capítulos; o afã de passar ao seguinte levava muitas vezes o autor a lançar algumas frases soltas, indicando ter naquele ponto deixado sua explanação por concluir; enfim, a famosa letra que o próprio Marx por vezes não conseguia ler.




      Limitei-me a reproduzir os manuscritos o mais literalmente possível, a modificar no estilo apenas aquilo que o próprio Marx teria modificado e a só inserir frases explicativas complementares ou observações destinadas a estabelecer a transição de um para outro assunto, nos casos em que era absolutamente necessário e em que não tinha qualquer dúvida quanto ao sentido. Preferi apresentar textualmente as frases cuja interpretação oferecesse a mais ligeira dúvida. Ao todo, as passagens que refundi ou intercalei não chegam a dez páginas impressas e possuem caráter meramente formal.




      A simples enumeração dos trabalhos manuscritos deixados por Marx para compor o Livro Segundo patenteia o esmero sem par, a severa autocrítica com que se empenhava para dar a suas grandes descobertas econômicas o último acabamento, antes de divulgá-las; autocrítica que só raramente lhe permitia ajustar o conteúdo e a forma da exposição a seu horizonte constantemente ampliado por novos estudos. Eis os trabalhos.




      Inicialmente, um manuscrito, Contribuição à crítica da economia política, com 1.472 páginas em quarto, formando 23 cadernos, escritos de agosto de 1861 a junho de 1863. É a continuação do primeiro caderno, com o mesmo título, publicado em Berlim em 1859. Trata, nas páginas 1 a 220 (cadernos I a V) e nas páginas 1.159 a 1.472 (cadernos XIX a XXIII), dos temas investigados no Livro Primeiro de O Capital, a partir da transformação do dinheiro em capital até o fim, sendo a primeira redação disponível deles. As páginas 603 a 633 (cadernos XVI a XVIII) ocupam-se de capital e lucro, taxa de lucro, capital mercantil e capital-dinheiro, isto é, de temas desenvolvidos mais tarde no manuscrito do Livro Terceiro. Mas os temas tratados no Livro Segundo e muitos dos posteriormente versados no Livro Terceiro ainda não estavam apresentados em exposições especiais. São abordados de passagem, sobretudo na parte que constitui o corpo principal do manuscrito, páginas 233 a 602 (cadernos VI a XV): Teorias da mais-valia. Essa parte encerra história crítica pormenorizada do problema fundamental da economia política, a teoria da mais-valia, e, além disso, em oposição polêmica aos predecessores, a maioria das questões depois investigadas, de maneira especial e logicamente ordenada, nos manuscritos do Livro Segundo e do Livro Terceiro. Reservo-me a iniciativa de publicar, como o Livro Quarto de O Capital, a parte crítico-histórica desse manuscrito, após eliminar as numerosas passagens já incluídas nos Livros Segundo e Terceiro. Esse manuscrito, apesar do imenso valor, não tinha elementos que pudessem ser utilizados na presente edição do Livro Segundo.




      Pela ordem cronológica, o manuscrito seguinte é o do Livro Terceiro, escrito, pelo menos na maior parte, em 1864 e 1865. Só após tê-lo concluído no essencial passou Marx a redigir o Livro Primeiro, o volume publicado em 1867. Agora estou preparando para imprimir esse manuscrito do Livro Terceiro.




      No período subsequente, posterior ao aparecimento do Livro Primeiro, fica pronta, para o Livro Segundo, uma coleção de quatro manuscritos em fólio, numerados pelo próprio Marx de I a IV. O manuscrito I (150 páginas), presumivelmente de 1865 ou 1867, é a primeira redação própria, porém mais ou menos fragmentária, do Livro Segundo em sua ordenação atual. Dele nada foi possível utilizar. O manuscrito III contém um conjunto de citações e de referências remissivas aos cadernos de apontamentos de Marx, a maioria delas concernentes à Parte Primeira do Livro Segundo; redação de certas questões, notadamente a crítica às teses de Adam Smith sobre capital fixo e capital circulante e sobre a origem do lucro; além disso, aborda a relação entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro, matéria do Livro Terceiro. As referências quase nada traziam de novo; as exposições feitas estavam superadas por redações posteriores para os Livros Segundo e Terceiro, e, por isso, tiveram de ser postas de lado, em sua maioria. — O manuscrito IV abrangia a redação, pronta para imprimir, da Parte Primeira e dos primeiros capítulos da Parte Segunda do Livro Segundo, sendo utilizado onde cabia. Embora se evidenciasse que era anterior ao manuscrito II, pôde ser utilizado com vantagem nas referidas partes, por mais acabado na forma; bastava fazer-lhe algumas adições tiradas do manuscrito II. — Este último manuscrito é a única redação que se poderia considerar completa do Livro Segundo, e data de 1870. As notas relativas à redação definitiva, logo adiante referidas, dizem expressamente: “Tomar por base a redação II.”




      Depois de 1870, nova interrupção, devida sobretudo ao precário estado de saúde do autor. Como sempre, nesse período realizou Marx estudos: agronomia, condições rurais americanas e notadamente russas, mercado financeiro e sistema bancário; ciências naturais, a geologia e a fisiologia, e especialmente trabalhos matemáticos próprios. Esses estudos constituem o conteúdo dos numerosos cadernos de apontamentos daquela época. Em 1877, sentiu-se em condições de retomar seu verdadeiro trabalho. Datam de fins de março de 1877 indicações e notas, tiradas dos quatro manuscritos mencionados para servir de base a uma nova redação do Livro Segundo, a qual tem seu início com o manuscrito V (56 páginas em fólio). Este abrange os primeiros quatro capítulos, mas precisa ainda ser retocado; pontos essenciais são tratados em notas de pé de página; a matéria está mais coligida do que joeirada, mas é a última exposição completa desse setor extremamente importante da Parte Primeira. — A primeira tentativa para pô-lo em condições de imprimir resultou no manuscrito VI (posterior a outubro de 1877 e anterior a julho de 1878), que se constitui apenas de 17 páginas em quarto compreendendo a maior parte do primeiro capítulo; a segunda e última tentativa, no manuscrito VII, de “2 de julho de 1878”, com apenas 7 páginas em fólio.




      Por essa ocasião, percebeu Marx que, se não houvesse transformação completa em seu estado de saúde, nunca chegaria a levar a cabo a redação dos Livros Segundo e Terceiro, de maneira que lhe fosse satisfatória. Nos manuscritos V a VIII transparecem, com a maior frequência, os indícios da imensa luta que travava contra o precário estado de saúde que o deprimia. A porção mais difícil da Parte Primeira está de novo redigida no manuscrito V; o resto da Parte Primeira e toda a Segunda (excetuado o Capítulo XVII) não apresentavam grandes dificuldades teóricas; quanto à terceira, que versa sobre a reprodução e circulação do capital social, achava o autor absolutamente necessário refundi-la. Era restrita a amplitude com que o manuscrito II tratava a reprodução, sem considerar a circulação monetária que lhe serve de veículo e logo levando-a em conta. Importava corrigir isso e, sobretudo, refundir a Parte Terceira por inteiro, ajustando-a ao horizonte ampliado do autor. Surgiu assim o manuscrito VIII, um caderno que só tem 70 páginas em quarto; mas, para se ver o que Marx foi capaz de condensar nessas páginas, basta compulsar a Parte Terceira impressa, pondo-se de lado os trechos tirados do manuscrito II.




      O manuscrito VIII ainda constitui estudo provisório da matéria, no qual relevava registrar e desenvolver pontos de vista novos em relação ao manuscrito II, omitindo-se aspectos para os quais nada de novo existia para dizer. Incorpora e amplia um fragmento do Capítulo XVII da Parte Segunda, de importância essencial e que se envolve no domínio da Parte Terceira. A sequência lógica é amiúde interrompida, a explanação apresenta lacunas em vários pontos e, notadamente, no final é muito fragmentária. Mas o que Marx quis dizer está dito desta ou daquela maneira.




      Eis aí, do Livro Segundo, o material com que devia eu “fazer alguma coisa”, de acordo com as palavras de Marx a sua filha Eleanor, pouco antes de morrer. Tomei esse encargo no sentido mais estrito; sempre que possível, limitei minha atividade a escolher entre as diversas redações existentes. E, ao fazê-lo, tomava por base invariavelmente a última redação, cotejando-a com as anteriores. Só nas Partes Primeira e Terceira encontrava meu propósito dificuldades reais, consideráveis, que não eram meramente técnicas. Procurei resolvê-las exclusivamente de acordo com o espírito do autor.




      Em regra, traduzi as citações feitas para corroborar fatos ou nos casos em que o original está à disposição de qualquer um que deseje examinar a coisa a fundo, como é o caso das passagens de A. Smith. Não foi possível estender esta regra ao Capítulo X, pois aí se critica diretamente o texto inglês. — As citações do Livro Primeiro trazem os números das páginas da segunda edição, a última publicada em vida de Marx.




      Para o Livro Terceiro, temos a primeira redação contida no manuscrito Contribuição à crítica etc., os trechos referidos do manuscrito III, alguns breves comentários ocasionalmente lançados nos cadernos de apontamentos, o mencionado manuscrito em fólio de 1864 e 1865 (elaboração quase tão acabada quanto a do manuscrito II do Livro Segundo) e, finalmente, um caderno de 1875, em que se expõe matematicamente, em equações, a relação entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro. O preparo desse livro para impressão marcha rapidamente. Segundo posso avaliar até o momento, só apresentará de modo geral dificuldades de ordem técnica, excetuando-se naturalmente algumas partes muito importantes.




      Cabe aqui repelir uma acusação contra Marx, no início sussurrada e esporádica, e agora, após sua morte, apregoada como fato verdadeiro pelos socialistas de cátedra e por seu séquito: a de que Marx teria plagiado Rodbertus. Já disse sobre o assunto o que era mais urgente dizer1, mas só aqui me é possível apresentar a documentação decisiva.




      Essa acusação, pelo que sei, aparece pela primeira vez na obra de R. Meyer, Emanzipationskampfs des vierten Standes, p. 43:




      É demonstrável que Marx retirou dessas publicações (as publicações de Rodbertus, datadas de 1835 a 1840) a maior parte de sua crítica.




      Até prova em contrário, permito-me admitir que toda a demonstrabilidade dessa afirmação consiste em ter ela sido feita a R. Meyer pelo próprio Rodbertus. — Em 1879, Rodbertus em pessoa entra em cena e escreve a J. Zeller (Zeitschrift für die gesamte Staatswissenschaft, de Tubingen, 1879, p. 210), declarando, a respeito de sua obra Zur Erkenntnis unser staatswirtschaftlichen Zustände (1842), o seguinte:




      Vereis que Marx (...) se enfeitou com estas ideias [as ideias ali desenvolvidas], sem me citar, naturalmente.




      Seu editor póstumo Th. Kozak repetiu simplesmente essa afirmação (Das Kapital, de Rodbertus, Berlim, 1884. Introdução, p. XV). — Finalmente, na obra publicada por R. Meyer em 1881, Briefe und sozialpolitische Aufsätze von Dr. Rodbertus-JagetzowI, diz Rodbertus sem rebuços:




      (...) hoje me vejo despojado por Schäffle e Marx, que omitem meu nome. (Carta 60, p. 134.)




      Noutra passagem, a pretensão de Rodbertus configurou-se mais precisamente:




      A maneira como expliquei a origem da mais-valia do capitalista é, na essência, a mesma de Marx, porém mais concisa e mais clara. (Carta 48, p. 111.)




      Essas acusações de plágio nunca chegaram ao conhecimento de Marx. Em seu exemplar de Emanzipationskampfs, só estavam cortadas as folhas concernentes à Internacional; as demais, cortei-as eu após sua morte. Ele nunca chegou a ver a revista (Zeitschrift) de Tubingen. Também desconhecia as cartas (Briefe etc.) dirigidas a R. Meyer, graças a quem tive minha atenção voltada para a passagem relativa ao “despojamento”. Marx, entretanto, conhecia a carta 48; o Sr. Meyer, gentilmente, presenteou a filha mais jovem de Marx com o original. Marx, a quem por certo chegara algum misterioso rumor dizendo estar em Rodbertus a fonte secreta de sua crítica, mostrou-me a carta, observando que estava assim autenticamente informado sobre as pretensões de Rodbertus; até aí, nada tinha a objetar; além disso, podia deixar para Rodbertus o prazer de imaginar que a própria exposição era mais breve e mais clara. Na realidade, achou que a carta de Rodbertus encerrava definitivamente o assunto.




      Tinha razão para assim proceder, pois, sem qualquer sombra de dúvida, ignorava toda a atividade literária rodbertiana até 1859, quando já estava pronta sua crítica à economia política, tanto nas linhas gerais quanto nos pormenores mais importantes. Começou seus estudos econômicos em Paris, em 1843, com os grandes autores ingleses e franceses; dos alemães, só conhecia Rau e List, e já achava bastante. Nem Marx nem eu supúnhamos existir Rodbertus, até 1848, quando tivemos de criticar, no Neue Rheinische Zeitung, seus discursos de deputado por Berlim e sua atuação como ministro. Nossa ignorância era tal que perguntamos aos deputados renanos quem era esse Rodbertus que tão subitamente se tornara ministro. Mas eles também nada sabiam, para informar, sobre os estudos econômicos de Rodbertus. Marx, entretanto, sem a ajuda de Rodbertus, já conhecia então perfeitamente “a origem da mais-valia do capitalista” e o modo como ela se produz, bastando para prová-lo a Misère de la philosophie, de 1847, e as conferências sobre trabalho assalariado e capital feitas em Bruxelas em 1847 e publicadas nos números 264 a 269 do Neue Rheinische Zeitung, em 1849. Só em 1859, por intermédio de Lassalle, soube Marx da existência de um Rodbertus economista, descobrindo então sua “terceira carta social” no Museu Britânico.




      Estes são os fatos. Mas de que ideias se acusa Marx de ter “despojado” Rodbertus?




      A maneira como expliquei a origem da mais-valia do capitalista é a mesma de Marx, porém mais concisa e mais clara.




      Assim, trata-se fundamentalmente da teoria da mais-valia, e, na realidade, é impossível encontrar outra coisa que Rodbertus pudesse eventualmente reclamar de Marx como sua propriedade. Rodbertus quer passar aí por verdadeiro criador da teoria da mais-valia, pretendendo que Marx o tenha despojado dela.




      E que nos diz a terceira carta social sobre a origem da mais-valia? Simplesmente que a “renda”, que para ele compreende renda (fundiária) e lucro, não provém de “acréscimo de valor” ao valor da mercadoria, mas




      (...) de um desconto de valor no salário; em outras palavras, da circunstância de o salário só constituir parte do valor do produto,




      e, sendo suficiente a produtividade do trabalho, o salário




      precisa não ser igual ao valor de troca natural do produto desse trabalho, a fim de que sobre do produto alguma coisa para reposição do capital e para renda.




      Rodbertus não nos diz que “valor de troca natural” é esse que, se for atingido, não deixa sobra para substituir o capital, ou, segundo parece, para repor as matérias-primas e o desgaste dos instrumentos de trabalho.




      Tivemos a sorte de encontrar documentada a impressão que causou em Marx essa descoberta sensacional de Rodbertus. No manuscrito Contribuição à crítica etc., caderno X, p. 445 e seguintes, encontramos: “Digressão. Rodbertus. Nova teoria da renda fundiária.” A terceira carta social é considerada apenas sob esse aspecto. A teoria geral da mais-valia de Rodbertus é enquadrada na observação irônica: “Rodbertus investiga, primeiro, como as coisas andam num país onde não estão dissociadas a posse da terra e a do capital e então chega à notável conclusão de que a renda (nome que dá a toda a mais-valia) é simplesmente igual ao trabalho não pago ou à quantidade de produtos em que esse trabalho se configura.”




      Mas há vários séculos que a humanidade capitalista produz mais-valia, e, com o tempo, chegou ao ponto de preocupar-se com a origem dela. A primeira ideia decorreu diretamente da prática mercantil: a mais-valia provém de um acréscimo feito ao valor do produto. Era a concepção dos mercantilistas, mas James Stewart já percebera que, desse modo, um ganha o que outro necessariamente perde. Entretanto, essa quimera continuou persistindo, sobretudo entre socialistas. A. Smith expulsa-a da ciência clássica.




      Diz ele, em Wealth of Nations, Livro I, Capítulo VI:




      Logo que o capital se tenha acumulado nas mãos de certas pessoas, haverá entre elas as que naturalmente o empregarão para pôr a trabalhar indivíduos laboriosos, fornecendo-lhes matérias-primas e meios de subsistência, com o objetivo de obter lucro com a venda do produto do trabalho deles ou com o que esse trabalho acrescenta ao valor daquelas matérias-primas. (...) O valor que os trabalhadores adicionam às matérias-primas divide-se em duas partes, servindo uma para pagar o salário, e a outra, o lucro do empregador, o que excede a importância global desembolsada em matérias-primas e salários.




      E mais adiante:




      Quando as terras de um país são, em regra, objeto de propriedade privada, os proprietários delas, como as demais pessoas, gostam de colher onde não semearam e exigem pagamento de renda mesmo pelos produtos naturais do solo. (...) O trabalhador (...) tem de ceder ao proprietário parte do que recolheu ou produziu com seu trabalho. Essa parte ou, o que dá no mesmo, o preço dela, constitui a renda da terra.




      A respeito dessa passagem, observa Marx, no mencionado manuscrito Contribuição à crítica etc., p. 253: “A. Smith concebe a mais-valia — isto é, o trabalho excedente, a sobra do trabalho executado e materializado na mercadoria depois de deduzido o trabalho pago, que encontra seu equivalente no salário — como a categoria geral, e o lucro propriamente dito e a renda da terra são apenas suas ramificações.”




      Diz ainda A. Smith, no Livro I, Capítulo VIII:




      Quando a terra se torna objeto de propriedade, exige o dono parte de quase todos os produtos que o trabalhador pode nela produzir ou colher. Sua renda constitui o primeiro desconto no produto do trabalho aplicado à terra. Mas raramente tem o homem que lavra a terra meios para se manter até a colheita. Em regra, um empregador, o arrendatário, com seu capital, lhe adianta o sustento, e não teria interesse em fazê-lo, se o trabalhador não repartisse o produto do trabalho com ele, ou se seu capital não lhe retornasse com lucro. Esse lucro representa um segundo desconto no trabalho aplicado à terra. O produto de quase todo o trabalho está sujeito a esse desconto em favor do lucro. Em todas as indústrias, os trabalhadores, em sua maioria, precisam de um empregador que lhes adiante matérias-primas, salários e meios de subsistência, até que o trabalho chegue ao resultado final. Esse empregador participa no produto do trabalho deles, ou no valor que esse trabalho adiciona às matérias-primas em que se aplica, e seu lucro decorre dessa participação.




      Comentário de Marx (manuscrito, p. 256): “Com palavras secas, A. Smith qualifica a renda fundiária e o lucro (do capital) de meros descontos no produto do trabalhador ou no valor de seu produto, valor igual ao trabalho que acrescentou à matéria-prima. Mas essa dedução, conforme análise anterior do próprio A. Smith, só pode consistir na porção de trabalho a qual o trabalhador acrescenta às matérias, além da quantidade de trabalho destinada apenas a pagar seu salário ou que só fornece o equivalente de seu salário; em suma, no trabalho excedente, na parte não paga de seu trabalho.”




      A. Smith, portanto, já conhecia “a origem da mais-valia do capitalista” e, ademais, da do proprietário de terras; é o que Marx, já em 1861, reconhecia francamente, enquanto parecia disso se terem totalmente esquecido Rodbertus e o enxame de seus partidários que brotavam como cogumelos nas cálidas chuvas estivais do socialismo de Estado.




      “Entretanto”, continua Marx, “Smith não separou a mais-valia como tal, como categoria independente, das formas especiais que assume no lucro e na renda fundiária. Daí, e mais ainda em Ricardo, tantos erros e falhas em sua investigação.” — Essa afirmação assenta como uma carapuça em Rodbertus. Sua “renda” é simplesmente a soma: renda fundiária + lucro; imagina uma teoria inteiramente falsa da renda fundiária e, quanto ao lucro, aceita sem exame o que vem dos antecessores. — A mais-valia de Marx, ao contrário, é a forma geral da soma de valor de que se apropriam, sem dar equivalente, os donos dos meios de produção, e que se reparte, segundo leis inteiramente próprias, descobertas por Marx, nas formas particulares, metamorfoseadas, de lucro e renda fundiária. Essas leis são apresentadas no Livro Terceiro. Mostra-se aí, pela primeira vez, de quantas noções intermediárias precisamos para ir do conhecimento da mais-valia em geral para o de sua transformação em lucro e renda fundiária, portanto, para o das leis que regem a distribuição da mais-valia dentro da classe capitalista.




      Ricardo já vai bem mais longe que A. Smith. Baseia sua concepção da mais-valia numa nova teoria do valor, ainda embrionária em A. Smith, que quase sempre a esquece quando se trata de desdobrá-la, teoria que se tornou o ponto de partida de toda a ciência econômica posterior. Da circunstância de o valor das mercadorias ser determinado pela quantidade de trabalho realizado nas mercadorias deriva Ricardo a distribuição, entre trabalhadores e capitalistas, da quantidade de valor adicionada às matérias-primas pelo trabalho, a divisão em salário e lucro (aqui, no sentido de mais-valia). Demonstra que o valor das mercadorias permanece o mesmo, qualquer que seja a relação quantitativa entre as duas porções, lei para a qual só admite exceções esporádicas. Estabelece algumas leis principais sobre as relações recíprocas entre salário e mais-valia (concebida sob a forma de lucro), explanando-as, embora de modo demasiado geral (Marx, O Capital, Livro Primeiro, Cap. XV, 1), e demonstra que a renda da terra é um excedente (que diminui em determinadas circunstâncias) sobre o lucro. — Em nenhum desses pontos Rodbertus ultrapassou Ricardo. As contradições teóricas internas em que soçobrou a escola ricardiana, quando não lhe eram inteiramente desconhecidas, apenas o levavam a estatuir (Zur Erkenntnis etc., p. 130) postulados utópicos, em vez de procurar soluções econômicas.




      A doutrina ricardiana do valor e da mais-valia não precisava esperar pela obra de Rodbertus Zur Erkenntnis etc., para ser explorada pelo socialismo. Na página 609II do Livro Primeiro de O Capital (segunda edição), cita Marx a expressão “os possuidores do produto excedente ou capital”, tirada da brochura The Source and Remedy of the National Difficulties. A Letter to Lord John Russell, Londres, 1821. Já a expressão “produto excedente ou capital” deveria ter atraído a atenção para esse panfleto de 40 páginas que Marx arrancou do esquecimento, e onde se lê:




      Por maior que seja a porção que por direito caiba ao capitalista [do ponto de vista do capitalista], só pode ele apropriar-se do trabalho excedente (surplus labour) do trabalhador, pois o trabalhador tem de viver. (p. 23)




      Mas são coisas muito relativas o modo como vive o trabalhador e a correspondente magnitude do trabalho excedente da qual pode apropriar-se o capitalista.




      Se o capital não diminuiu o valor na proporção em que aumenta sua massa, procurará o capitalista extorquir de cada hora de trabalho produto maior que o permitido pelo mínimo necessário à vida do trabalhador. (...) Em suma, o capitalista pode dizer ao trabalhador: não deves comer pão, pois podes viver de beterraba e batatas; é a situação a que chegamos” (pp. 23, 24). “Quando o trabalhador é levado ao extremo de alimentar-se de batatas, em vez de pão, é claro que mais se pode extrair de seu trabalho; se, quando consumia pão, precisava reter para si o trabalho de segunda e terça, quando passa a alimentar-se de batatas, bastar-lhe-á a metade da segunda-feira; e ficarão disponíveis para o Estado ou para os capitalistas metade da segunda e toda a terça (p. 26). Não se contesta (It is admitted) que os juros pagos ao capitalista, tenham eles a forma de renda, juros de dinheiro ou lucro de uma empresa, são pagos com trabalho de outrem. (p. 23)




      Reaparece aí, tal e qual, a “renda” de Rodbertus, com a única diferença de que passa a ter o nome de juros.




      Sobre o assunto, observa Marx (manuscrito Contribuição à crítica etc., p. 852): “Esse panfleto quase desconhecido, que apareceu quando o ‘incrível remendão’ MacCulloch começava a ficar famoso, assinala um progresso essencial em relação a Ricardo. Qualifica diretamente a mais-valia (‘lucro’, segundo a denominação de Ricardo, que muitas vezes a chama de produto excedente, surplus produce; ou interestIII, como a chama o autor do panfleto) de surplus labour, trabalho excedente, o que o trabalhador executa grátis além da quantidade de trabalho com a qual repõe o valor de sua força de trabalho, isto é, produz um equivalente de seu salário. Tanto quanto reduzir o valor a trabalho, importava reduzir a mais-valia (surplus value, o valor excedente), representada num produto excedente (surplus produce), a trabalho excedente (surplus labour). Esta redução já se encontra em A. Smith, e constitui elemento fundamental da obra de Ricardo. Mas nunca foi por eles enunciada e definida na forma absoluta.” Diz mais adiante o manuscrito, à página 859: “Demais, o autor está prisioneiro das categorias econômicas consagradas. Ricardo incide em contradições insanáveis, por confundir mais-valia e lucro, e ele, por batizar a mais-valia com o nome de juros do capital. Por certo, supera ele Ricardo: reduz toda a mais-valia a trabalho excedente e, ao mesmo tempo, embora chame a mais-valia de juros do capital, entende por interest of capital a forma geral de mais-valia, distinguindo-a das formas particulares, renda (fundiária), juro do dinheiro e lucro de empresa. Mas, juro, o nome de uma dessas formas particulares, ele o reemprega para designar a forma geral. E isto basta para fazê-lo recair na algaravia econômica [slang, diz o manuscrito].”




      Este último trecho ajusta-se a Rodbertus como uma luva. Também está ele preso às categorias econômicas consagradas. Batiza também a mais-valia com o nome de uma das suas formas secundárias, transformadas, e, ainda por cima, torna extremamente vago o significado desse nome: renda. Desses dois desacertos, resulta recair ele na algaravia econômica e — em vez de ir adiante com a crítica, em seu progresso em relação a Ricardo — ser induzido a transformar sua teoria inacabada, ainda embrionária, em fundamento de uma utopia com que aparece tardiamente, como sempre. O panfleto foi publicado em 1821 e antecipa a “renda” rodbertiana, de 1842, por inteiro.




      Nosso panfleto é apenas o ponto mais avançado de toda uma literatura que, de 1820 a 1830, emprega a teoria ricardiana do valor e da mais-valia no interesse do proletariado, contra a produção capitalista, combatendo a burguesia com suas próprias armas. Todo o comunismo de Owen, quando polemiza no plano econômico, apoia-se em Ricardo. E, ao lado do autor do panfleto, encontramos toda uma série de escritores dos quais Marx, em 1847, se limita a citar alguns contra Proudhon (Misère de la philosophie, p. 49): Edmonds, Thompson, Hodgskin etc. etc., e “mais quatro páginas de etc.”. De seus inúmeros trabalhos escolheremos ao acaso An inquiry into the principles of the distribution of wealth, most conducive to human happiness, de William Thompson, nova edição, Londres, 1850. Obra escrita em 1822, só apareceu em 1824. Também aí, sem exceções, qualifica-se de desconto no produto do trabalhador a riqueza de que se apropriam as classes não produtoras, e em termos bastante fortes.




      O empenho do que chamamos de sociedade tem consistido em levar o trabalhador, pela fraude ou persuasão, pelo medo ou coação, a trabalhar pela menor porção possível do próprio trabalho. (p. 28) “Por que não recebe o trabalhador todo o produto do próprio trabalho?” (p. 32) “Essa compensação extorquida dos trabalhadores produtivos sob o nome de renda da terra ou lucro, exigem-na os capitalistas pelo uso do solo ou de outros objetos. (...) Todas as matérias físicas sobre ou com as quais o trabalhador produtivo, que nada possui além de sua capacidade de produzir, pode fazer valer essa capacidade estão em poder de pessoas que têm interesses opostos aos seus e cujo consentimento é condição preliminar de sua atividade. Assim sendo, não depende e não tem de depender da mercê desses capitalistas a fração que será dada ao trabalhador, dos frutos do próprio trabalho, a título de recompensa? (p. 125) (...) proporcionalmente à magnitude do produto retido, tenha este (...) essas subtrações, o nome de tributos, lucro ou furto. (p. 126) E assim por diante.




      É com certo sentimento de vergonha, confesso, que escrevo estas linhas. Ainda é tolerável que na Alemanha se ignore dessa maneira tão completa a literatura inglesa anticapitalista de 1820 a 1840, embora Marx, em Misère de la philosophie, a ela se referisse diretamente, e citasse bastante várias de suas publicações, o panfleto de 1821, Ravenstone, Hodgskin etc., no Livro Primeiro de O Capital. Mas, hoje, a economia oficial desceu tanto que vemos fazer coro com um literatus vulgarisIV — “que realmente nada aprendeu”, desesperadamente agarrado às abas da casaca de Rodbertus — o professorV, que, do alto da dignidade de seu ofício, “se jacta de seu saber”, mas esquece sua economia clássica, a ponto de acusar seriamente Marx de ter despojado Rodbertus de ideias que já se encontram em A. Smith e Ricardo.




      Que disse Marx de novo sobre a mais-valia? Como se explica que a teoria da mais-valia de Marx tenha repercutido como um raio que cai do céu sereno, e em todos os países civilizados, enquanto as teorias de todos os antecessores socialistas, inclusive Rodbertus, nem deixaram vestígio de seus efeitos?




      Podemos elucidar isto, utilizando um exemplo da história da química.




      Nos fins do século XVIII, dominava, como se sabe, a teoria flogística, que explicava a natureza de toda combustão, dizendo que se desprendia do corpo em combustão outro corpo hipotético, um combustível absoluto, denominado flogisto. Essa teoria bastava para explicar a maioria dos fenômenos químicos então conhecidos, embora violentasse os fatos, em certos casos. Eis que, em 1774, Priestley isola uma espécie de ar,




      (...) que achou tão puro e isento de flogisto, que o ar comum, por comparação, já parece viciado.




      Chamou-o de ar desflogistizado. Pouco depois, Scheele, na Suécia, isolou a mesma espécie de ar e demonstrou sua existência na atmosfera. Verificou ainda que desaparecia, quando se queimava um corpo nele ou no ar comum, e, por isso, chamou-o de ar ígneo.




      Partindo daí, concluiu que a combinação que se dá, unindo-se o flogisto com um dos componentes do ar [na combustão, portanto] nada mais é que fogo ou calor que escapa pelo vidro2.




      Tanto Priestley quanto Scheele tinham isolado o oxigênio, mas nenhum dos dois sabia o que tinha nas mãos. Continuaram “prisioneiros das categorias” flogísticas “consagradas”. O elemento que iria derrubar toda a concepção flogística e revolucionar a química permanecia estéril em suas mãos. Mas Priestley comunicara imediatamente sua descoberta a Lavoisier, em Paris, e este, na base desse fato novo, passou a investigar toda a química flogística e foi quem primeiro descobriu que a nova espécie de ar era um novo elemento químico e que, na combustão, ao invés de o misterioso flogisto se desprender do corpo em ignificação, esse novo elemento se combina com o corpo que combure. Desse modo, pôs de pé toda a química, que, na concepção flogística, estava invertida. Embora não seja verdadeira sua afirmação posterior de que isolara o oxigênio ao mesmo tempo que Priestley e Scheele e independentemente deles, ainda assim é ele o verdadeiro descobridor do oxigênio em relação aos dois, que apenas o isolaram, sem vislumbrar sequer o que tinham isolado.




      Quanto à teoria da mais-valia, Marx está para seus predecessores na posição em que Lavoisier está para Priestley e Scheele. Bem antes de Marx, se averiguara a existência da fração do valor do produto a qual chamamos hoje de mais-valia; também se enunciara, com maior ou menor clareza, que consiste no produto do trabalho de que o capitalista se apropria sem pagar equivalente. Mas as investigações não foram mais longe. Uns, os economistas clássicos burgueses, pesquisavam, no máximo, a proporção em que o produto do trabalho se repartia entre o trabalhador e o possuidor dos meios de produção. Os outros, os socialistas, achavam injusta essa repartição e procuravam eliminá-la por meios utópicos. Os dois lados continuavam prisioneiros das categorias econômicas consagradas.




      Surgiu então Marx. E em oposição direta a todos os predecessores. Onde estes tinham visto uma solução, via ele apenas um problema. Percebeu que não havia ar desflogistizado nem ar ígneo, mas oxigênio — que não se tratava de comprovar simplesmente um fato econômico, nem do conflito desse fato com a justiça eterna e a moral verdadeira, mas de um fato destinado a revolucionar toda a economia e que oferecia a chave, a quem soubesse utilizá-la, para a compreensão da produção capitalista em seu conjunto. Na base desse fato, passou a investigar todas as categorias econômicas consagradas, como o fizera Lavoisier, a partir do oxigênio, com as categorias sancionadas pela química flogística. Para saber o que era mais-valia (valor excedente), tinha de saber antes o que era valor. Antes de tudo, era mister submeter à crítica a própria teoria do valor de Ricardo. Assim, analisou o trabalho em sua propriedade de criar valor e, pela primeira vez, evidenciou a espécie de trabalho que gera valor, por que e como o gera, e que valor não passa de trabalho cristalizado dessa espécie, um ponto que Rodbertus nunca chegou a compreender. Marx investigou a relação entre mercadoria e dinheiro, e demonstrou como e por quê, em virtude da propriedade-valor que nela reside, a mercadoria e a troca de mercadorias geram necessariamente a oposição entre mercadoria e dinheiro; sua teoria do dinheiro, que aí se fundamenta, é a primeira teoria completa, hoje aceita tácita e geralmente. Perquiriu a transformação do dinheiro em capital, e demonstrou que ela depende da compra e venda da força de trabalho. Ao substituir o trabalho pela força de trabalho, pela capacidade de criar valor, resolveu de um golpe uma das dificuldades em que soçobrou a escola ricardiana: a impossibilidade de harmonizar a troca entre capital e trabalho com a lei ricardiana da determinação do valor pelo trabalho. Depois de estabelecer a diferenciação do capital em constante e variável, foi-lhe possível descrever o processo da formação da mais-valia em sua marcha real e em seus pormenores, elucidando-o, o que seus predecessores não conseguiram fazer; estabeleceu assim uma distinção dentro do próprio capital, da qual nem Rodbertus nem os economistas burgueses estavam em condições de tirar qualquer proveito científico, e a qual fornece a chave para a solução dos mais intrincados problemas econômicos, conforme demonstra Marx de novo e de maneira contundente no Livro Segundo e, mais ainda, no Livro Terceiro, como se verá. Prosseguiu na investigação da mais-valia, e descobriu as duas formas, a mais-valia absoluta e a relativa, pondo em evidência o papel diferente e ao mesmo tempo decisivo por elas desempenhado no desenvolvimento histórico da produção capitalista. Elaborou, com fundamento na mais-valia, a primeira teoria racional que possuímos a respeito do salário, e foi o primeiro que expôs, em suas linhas fundamentais, uma história da acumulação capitalista cuja tendência delineou.




      E Rodbertus? Economista aferrado a uma posição tendenciosa, depois de ler tudo isto, vê aí uma “irrupção contra a sociedade”, e, enquanto presume que expôs de maneira mais concisa e mais clara a origem da mais-valia, acha que tudo isto se ajusta à “forma atual do capital”, isto é, ao capital conforme existe historicamente, e não ao “conceito de capital”, isto é, à ideia utópica dele, Rodbertus, acerca do capital. Rodbertus é a cópia fiel do velho Priestley, que, até o fim, jurou pelo flogisto e nada queria saber de oxigênio. Se há diferença a assinalar, é a de que Priestley fora realmente o primeiro a isolar o oxigênio, enquanto Rodbertus, com sua mais-valia, ou melhor, com sua “renda”, apenas descobrira um lugar-comum, e a de que Marx, ao contrário de Lavoisier, negou-se a afirmar ter sido ele o primeiro a averiguar o fato da existência da mais-valia.




      São do mesmo nível as outras contribuições econômicas de Rodbertus. A conversão que faz da mais-valia numa utopia já se encontra implícita e antecipadamente criticada por Marx, em Misère de la philosophie; no meu prefácio à tradução alemã, disse o que ainda havia a dizer sobre o assunto. Sua explicação das crises comerciais pelo subconsumo das classes trabalhadoras já fora exposta por Sismondi3, em Nouveaux principes de l’économie politique, Livro IV, Capítulo IV. Só que Sismondi nunca perde de vista o mercado mundial, enquanto o horizonte de Rodbertus não ultrapassa as lindes prussianas. Seus estudos especulativos para determinar se o salário provém do capital ou da renda não passam de elucubrações escolásticas, e a insubsistência deles fica definitivamente à mostra com a Parte Terceira deste Livro Segundo de O Capital. Sua teoria da renda fundiária é realmente de sua exclusiva propriedade, e pode continuar dormitando até a publicação do manuscrito de Marx que a critica. Finalmente, as medidas que propõe para libertar a velha propriedade fundiária prussiana do jugo do capital também são absolutamente utópicas; elas contornam a única questão prática, a de que se trata no caso, a saber: como pode o arcaico fidalgo prussiano gastar, todo ano, digamos 30 mil marcos, se sua renda é de 20 mil, e ao mesmo tempo não contrair dívidas?




      Por volta de 1830, naufragava a escola ricardiana nos abrolhos da mais-valia. O que não pôde resolver, permaneceu mais insolúvel ainda para sua sucessora, a economia vulgar. Os dois pontos em que soçobrou foram:




      Primeiro: O trabalho é a medida do valor. Mas, na troca com o capital, o trabalho vivo tem valor menor que o trabalho materializado por que se troca. O salário, o valor de determinada quantidade de trabalho vivo, é sempre menor que o valor do produto que é criado por essa quantidade de trabalho vivo, ou que a representa. Assim apresentada, a questão é realmente insolúvel. Adequadamente formulada por Marx, encontrou a solução. Não é o trabalho que tem um valor. Como atividade que cria valor, não pode ter um valor particular, do mesmo modo que a gravidade não tem um peso particular, o calor, uma temperatura particular, eletricidade, uma intensidade particular. O que se compra e vende, como mercadoria, não é o trabalho e sim a força de trabalho. Desde que a força de trabalho se torna mercadoria, seu valor se regula pelo trabalho corporificado nela, isto é, na força de trabalho como produto social; é igual ao trabalho socialmente necessário a sua produção e reprodução. Na base desse valor, a compra e venda da força de trabalho não contradiz, portanto, de maneira alguma, a lei econômica do valor.




      Segundo: De acordo com a lei ricardiana do valor, dois capitais que empregam trabalho vivo em igual quantidade e com igual remuneração, e desde que não se alterem as demais circunstâncias, produzem, em tempos iguais, produto de igual valor e mais-valia ou lucro de igual magnitude. Mas, se empregam quantidades desiguais de trabalho vivo, não podem produzir mais-valia ou, como dizem os ricardianos, lucro de montante igual. Ora, acontece justamente o contrário. Na realidade, capitais iguais, seja qual for a quantidade de trabalho vivo que empreguem, em média produzem, em tempos iguais, lucros iguais. Encontramos aí, portanto, uma contradição à lei do valor, contradição já notada por Ricardo e que sua escola também não foi capaz de resolver. Rodbertus não podia deixar de ver essa contradição; em vez de resolvê-la, fez dela ponto de partida de sua utopia (Zur Erk., p. 131). Marx já tinha solvido essa contradição no manuscrito Contribuição à crítica etc.; de acordo com o plano de O Capital, a solução se encontra no Livro TerceiroVI, que ainda levará meses para ser publicado. Assim, os economistas que veem em Rodbertus a fonte secreta de Marx e um precursor que o supera têm agora a oportunidade de mostrar de que é capaz a economia rodbertiana. Se demonstrarem como se pode formar e necessariamente se forma igual taxa média de lucro, sem ferir a lei do valor, mas, ao contrário, fundamentando-se nela, haverá condições para que prossiga o debate. Serão muito gentis se andarem depressa. As investigações estupendas deste Livro Segundo e seus resultados absolutamente novos em domínios até agora quase inexplorados constituem apenas as premissas do Livro Terceiro, que desenvolve os resultados finais da exposição de Marx acerca do processo social de reprodução, no sistema capitalista. Quando tiver aparecido o Livro Terceiro, não haverá mais por que focalizar um economista chamado Rodbertus.




      Marx expressou-me frequentemente o propósito de dedicar a sua esposa o Segundo e o Terceiro Livros de O Capital.




      FRIEDRICH ENGELS LONDRES, DIA DO NASCIMENTO DE MARX, 5 DE MAIO DE 1885.


    


  




  

    

      Notas




      ICartas e dissertações político-sociais do Dr. Rodbertus-Jagetzow.




      IIP. 684 da tradução brasileira.




      IIIJuro, na terminologia econômica inglesa.




      IVR. Meyer.




      VA. Wagner.




      VIPartes Primeira e Segunda.




      1No meu prefácio a Das Elend der Philosophie. Antwort auf Proudhons Philosophie des Elends, de Karl Marx. Trad. alemã de E. Bernstein e K. Kautsky, Stuttgart, 1885.




      2Roscoe-Schorlemmer, Ausführliches Lehrbuch der Chemie, Brunschweig, 1877, I, pp. 13, 18.




      3“Assim, restringe-se cada vez mais o mercado interno, em virtude da concentração das riquezas nas mãos de um pequeno número de proprietários, e a indústria é cada vez mais forçada a procurar saída para seus produtos nos mercados estrangeiros, onde os aguardam perturbações ainda maiores [a saber, a crise de 1817, descrita a seguir].” Nouv. princ., ed. 1819, I, p. 336.


    


  




  

    

      PREFÁCIO DA 2ª EDIÇÃO




      Esta segunda edição é, em substância, uma reimpressão fiel da primeira. Foram corrigidos os erros de impressão, eliminados alguns deslizes de estilo, suprimidos alguns pequenos parágrafos. Que apenas continham repetições.




      Estão quase prontos os originais do Livro Terceiro, que apresentou dificuldades inteiramente inesperadas. Se não me faltar saúde, a impressão começará no próximo outono.




      F. ENGELS


      LONDRES, 15 DE JULHO DE 1893.


    


  




  

    

      LIVRO SEGUNDO O processo de circulação do capital


    


  




  

    

      PARTE PRIMEIRA As metamorfoses do capital e o ciclo delas


    


  




  

    

      CAPÍTULO I O ciclo do capital-dinheiro


    


  




  

    

      O processo cíclico1 do capital realiza-se em três estádios que, segundo expusemos no Livro Primeiro, se sucedem da seguinte maneira:




      Primeiro. — O capitalista aparece como comprador no mercado de mercadorias e no mercado de trabalho; seu dinheiro converte-se em mercadoria ou efetua o ato de circulação D-M.




      Segundo. — Consumo produtivo das mercadorias compradas pelo capitalista, que funciona como produtor capitalista de mercadorias. Seu capital percorre o processo de produção. Resultado: mercadoria cujo valor supera o dos elementos que concorreram para sua produção.




      Terceiro. — O capitalista volta ao mercado como vendedor; sua mercadoria converte-se em dinheiro, isto é, efetua o ato de circulação M-D.




      A fórmula do ciclo do capital-dinheiro é, portanto, D-M... D... M’-D’. Os pontos significam que se interrompeu o processo de circulação; M’ e D’ indicam que M e D estão acrescidos de mais-valia.




      No Livro Primeiro, só consideramos o primeiro e o terceiro estádios na medida do necessário para a compreensão do segundo, o processo de produção do capital. Por isso, não foram examinadas as diferentes formas de que se reveste o capital nos diversos estádios, as quais ele ora assume ora abandona, no decorrer dos ciclos. Elas constituem agora objeto imediato de nossa pesquisa. Para apreender as formas em sua pureza, é mister, antes de mais nada, abstrair de todos os fatores que nada têm a ver essencialmente com a mudança e a produção das formas. Suporemos, por isso, que as mercadorias se vendem pelo seu valor e que essas vendas se realizam em circunstâncias invariáveis. Demais, não levaremos em conta as variações de valor que podem ocorrer durante o processo cíclico.




      1. PRIMEIRO ESTÁDIO: D-M2




      D-M representa a conversão de um montante de dinheiro numa soma de mercadorias; para o comprador, é transformação de dinheiro em mercadoria, e, para o vendedor, de mercadoria em dinheiro. O que faz com que essa ocorrência da circulação geral das mercadorias seja, ao mesmo tempo, uma etapa funcionalmente determinada do ciclo próprio de um capital individual não é a forma da ocorrência, mas sua substância material, o caráter específico do uso das mercadorias que trocam de lugar com o dinheiro. Elas se classificam em meios de produção e força de trabalho, em fatores objetivos e fatores pessoais da produção de mercadorias. A especificação desses fatores tem, naturalmente, de corresponder ao tipo de artigo a produzir. Chamemos de F a força de trabalho e de Mp os meios de produção; desse modo, a soma das mercadorias a comprar se representa por M = F + Mp, ou, mais concisamente, por M [image: ]. D-M, pelo conteúdo, se configura, portanto, em D-M [image: ], isto é, D-M decompõe-se em D-F e D-Mp; a soma em dinheiro D divide-se em duas partes, uma que compra força de trabalho e outra que adquire meios de produção. Temos assim duas séries de compras que pertencem a mercados inteiramente diversos, uma ao mercado de mercadorias propriamente dito e a outra ao mercado de trabalho.




      A fórmula D-M [image: ] configura não só essa bifurcação qualitativa da soma de mercadorias a que se converte D, mas também uma relação quantitativa de alta significação.




      Já vimos que o valor, ou seja, o preço, da força de trabalho vendida pelo seu detentor como mercadoria é pago sob a forma de salário, isto é, como o preço de uma soma de trabalho que contém trabalho excedente. Desse modo, se o valor da jornada da força de trabalho = 3 marcos, produto de 5 horas de trabalho, figura essa quantia no contrato entre comprador e vendedor como o preço ou salário, digamos, de 10 horas de trabalho. Se esse contrato é feito, por exemplo, com 50 trabalhadores, terão eles, durante uma jornada, de fornecer conjuntamente ao comprador 500 horas de trabalho, das quais a metade consiste em trabalho excedente, 250 horas de trabalho = 25 jornadas de 10 horas. A quantidade e o tamanho dos meios de produção a comprar têm de ser adequados ao emprego dessa massa de trabalho.




      D-M [image: ] expressa não só a relação qualitativa observada quando uma soma fixa de dinheiro, digamos 422 libras esterlinas, se converte em meios de produção e em força de trabalho mutuamente correspondentes, mas também uma relação quantitativa entre as duas partes do dinheiro, uma desembolsada em força de trabalho F e outra em meios de produção Mp. Esta última relação é determinada, antes de tudo, pela soma do trabalho excedente a ser despendido por um número fixo de trabalhadores.




      Desse modo, supondo-se que seja de 50 libras esterlinas o salário semanal de 50 trabalhadores numa fiação, terão de ser gastas em meios de produção 372 libras, caso esta quantia seja o valor dos meios de produção que são convertidos em fio pelo trabalho semanal de 3.000 horas, das quais 1.500 constituem trabalho excedente.




      Não se trata aqui de determinar o acréscimo de valor em cada ramo, decorrente do emprego de trabalho excedente. O que importa é que, em quaisquer circunstâncias, a parte do dinheiro gasta em meios de produção e, por consequência, os meios de produção comprados na operação D-Mp sejam suficientes, tenham sido obtidos, mediante prévio cálculo, nas proporções adequadas. Em outras palavras: o volume dos meios de produção tem de ser suficiente para absorver a massa de trabalho que os transforma em Produto. Se não houver meios de produção bastantes, não se poderá empregar o trabalho excedente de que dispõe o comprador; de nada serve seu direito de dispor. E os meios de produção que excederem o trabalho disponível não serão objeto de trabalho, não se transformarão em produto.




      Efetuada a operação D-M [image: ], o comprador não passa a contar apenas com os meios de produção e a força de trabalho necessários para produzir um artigo útil. Tem a possibilidade de mobilizar força de trabalho ou de empregar trabalho em quantidade maior que a necessária para substituir o valor da força de trabalho, ao mesmo tempo que dispõe dos meios de produção exigidos para corporificar ou materializar essa quantidade maior de trabalho; enfim, dispõe de fatores para produzir artigos de valor superior ao dos elementos que concorrem para sua produção, isto é, para produzir uma massa de mercadorias que contém mais-valia. O valor adiantado sob a forma dinheiro encontra-se agora na forma natural em que pode ser materializado em valor (na figura de mercadorias) que rende mais-valia. Em outras palavras: o valor encontra-se na situação ou na forma de capital produtivo, o capital capaz de produzir valor e mais-valia. Chamamos de P o capital sob essa forma.




      Mas o valor de P = valor de F + Mp = D, que se converteu em F e Mp. D tem o mesmo valor de P, embora com modo de existência diverso, a saber, o de valor-capital em dinheiro ou sob a forma dinheiro, o de capital-dinheiro.




      Por isso, D-M [image: ], cuja forma geral é D-M, soma de compras de mercadorias, essa ocorrência da circulação geral de mercadorias é, ao mesmo tempo, como estádio do processo cíclico do capital, transformação do valor-capital, que passa da forma dinheiro para a forma produtiva, ou, concisamente, conversão de capital-dinheiro em capital produtivo. Na figura do ciclo que ora examinamos, o dinheiro aparece como o primeiro representante do valor-capital e, por isso, o capital-dinheiro como a forma em que o capital é adiantado.




      Nessa forma, encontra-se o capital em situação em que pode realizar as funções de dinheiro como as desempenhadas no presente caso, a saber, a de meio geral de compra e a de meio geral de pagamento (esta última ocorre quando a força de trabalho, embora comprada, só é paga depois de ter operado. Quando os meios de produção não se encontram prontos no mercado, mas têm ainda de ser encomendados, o dinheiro funciona também como meio de pagamento em D-Mp). Esse poder não decorre de ser o capital-dinheiro capital, mas de ser dinheiro.




      Por outro lado, o valor-capital, na condição de dinheiro, só pode desempenhar as funções de dinheiro, e mais nenhuma outra. O que faz delas funções de capital é o papel definido que possuem no movimento do capital e, por consequência, a conexão que liga o estádio em que elas aparecem com os outros estádios do ciclo do capital. No presente caso, o dinheiro se converte em mercadorias cuja combinação constitui a forma natural do capital produtivo, a qual, de maneira latente, potencial, já encerra o resultado do processo capitalista de produção.




      Do dinheiro que executa o papel de capital-dinheiro em D-M [image: ], uma parte, para completar a circulação, passa a desempenhar uma função em que desaparece seu caráter de capital e permanece seu caráter de dinheiro. A circulação do capital-dinheiro D decompõe-se em D-Mp e D-F, compra de meios de produção e compra de força de trabalho. Observemos em si mesma a última ocorrência. Do lado do capitalista, D-F é compra de força de trabalho; do lado do trabalhador, do detentor da força de trabalho, é venda da força de trabalho, podemos dizer, de trabalho, uma vez que estamos supondo a forma salário. O que neste caso é, para o comprador, D-M (= D-F), como em qualquer compra, é para o vendedor (o trabalhador), F-D (= M-D), venda de sua força de trabalho. Tal é o primeiro estádio da circulação ou a primeira metamorfose da mercadoria (Livro Primeiro, Capítulo III, 2a); do lado do vendedor do trabalho, é transformação de sua mercadoria na forma dinheiro dela. O dinheiro assim recebido, gasta-o o trabalhador, pouco a pouco, numa soma de mercadorias que satisfazem a suas necessidades, os artigos de consumo. A circulação completa de sua mercadoria configura-se, portanto, em F-D-M, isto é, primeiro em F-D (= M-D) e segundo em D-M, de acordo com a forma geral da circulação simples das mercadorias M-D-M, em que o dinheiro se patenteia simples meio transitório de circulação, mero intermediário da troca de mercadoria contra mercadoria.




      D-F é o fator que caracteriza a transformação do capital-dinheiro em capital produtivo, por ser a condição essencial para que o valor adiantado sob a forma dinheiro se transforme realmente em capital, em valor que produz mais-valia. D-Mp só é necessário para corporificar a massa de trabalho comprada por D-F. Foi sob esse ponto de vista que analisamos D-F no Livro Primeiro, Parte Segunda: transformação de dinheiro em capital. Temos agora de observar o assunto sob outro aspecto, focalizando especialmente o capital-dinheiro como forma em que o capital aparece.




      Geralmente, considera-se D-F característica do modo capitalista de produção. Mas não pelo fundamento apresentado, o de ser a compra da força de trabalho um contrato em que se estipula o fornecimento de quantidade de trabalho maior que a necessária para repor o preço da força de trabalho, o salário; fornecimento, portanto, de trabalho excedente, condição básica para capitalizar o valor adiantado, ou seja, para produzir mais-valia. Alega-se outra razão: a forma de D-F, pois sob a forma de salário compra-se trabalho com dinheiro, o que se reputa cunho característico da economia monetária.




      Mais uma vez, não se considera característico o que a forma tem de irracional e, por cima, ainda se omite essa irracionalidade, que consiste no seguinte: o trabalho, como elemento que gera valor, não pode possuir valor; determinada quantidade de trabalho, portanto, não pode ter valor que se expresse em seu preço, em sua equivalência com determinada quantidade de dinheiro. Mas sabemos que o salário é apenas uma forma dissimulante em que, por exemplo, o preço diário da força de trabalho se apresenta como preço do trabalho por ela realizado durante uma jornada, de modo que o valor produzido por essa força em 6 horas de trabalho se exprime como valor de seu funcionamento ou do trabalho durante 12 horas.




      D-F passa por característica, por marca distintiva da economia monetária, porque o trabalho aparece aí como mercadoria de seu possuidor e o dinheiro, como comprador — em virtude, portanto, da relação monetária (compra e venda de atividade humana). Mas o dinheiro já aparecia em tempos remotos como comprador dos chamados serviços, sem que D se transformasse em capital-dinheiro ou sem que mudasse o caráter geral da economia.




      Não importa ao dinheiro a espécie de mercadoria em que se converte. Ele é a forma equivalente geral de todas as mercadorias, que, com os preços, indicam que representam idealmente determinada soma de dinheiro e esperam sua transformação em dinheiro. Ao serem trocadas por dinheiro, recebem a forma em que são transformáveis em valores de uso para seus possuidores. Quando o possuidor da força de trabalho leva-a ao mercado como mercadoria e a vende de acordo com a forma com que se paga trabalho, configurada no salário, essa compra e venda em nada se distingue da compra e venda de qualquer outra mercadoria. O característico não é que a mercadoria força de trabalho seja comprável, e sim que a força de trabalho apareça como mercadoria.




      Por meio de D-M [image: ], transformação do capital-dinheiro em capital produtivo, efetua o capitalista a combinação dos fatores materiais e dos fatores pessoais da produção, desde que esses fatores consistam em mercadorias. Se é a primeira vez que o dinheiro se transforma em capital produtivo ou funciona como capital-dinheiro para seu possuidor, tem este de comprar meios de produção, edifícios, máquinas etc., antes de adquirir força de trabalho, pois, quando esta passa ao domínio dele, já devem estar presentes meios de produção que permitam empregá-la.




      A situação assim se apresenta do lado do capitalista.




      Para o trabalhador, a função produtiva de sua força de trabalho só se torna possível a partir do momento em que, em virtude da venda, ela é posta em combinação com os meios de produção. Antes de ser vendida, ela existe, portanto, dissociada dos meios de produção, das condições objetivas de sua função. Nesse estado de separação, não pode ser empregada diretamente para produzir valores de uso para seu possuidor, nem para produzir mercadorias de cuja venda pudesse ele viver. Logo que é posta, com sua venda, em combinação com os meios de produção, constitui parte componente do capital produtivo do comprador dela, do mesmo modo que os meios de produção.




      Embora, na operação D-F, o possuidor do dinheiro e o possuidor da força de trabalho se comportem reciprocamente como comprador e vendedor, se confrontem como possuidor do dinheiro e possuidor da mercadoria —, encontrando-se, sob esse aspecto, em relação puramente monetária —, o comprador se revela então, antes de tudo, possuidor dos meios de produção que constituem as condições objetivas do dispêndio produtivo da força de trabalho. Em outras palavras: esses meios de produção confrontam o possuidor da força de trabalho como propriedade de outrem. Por outro lado, o vendedor do trabalho apresenta-se perante o comprador como força de trabalho alheia que tem de passar a seu domínio, de incorporar-se a seu capital, a fim de que este funcione realmente como capital produtivo. Já existe, portanto, já se dá por suposta a relação de classe entre capitalista e assalariado, no momento em que ambos se defrontam na operação D-F (F-D, para o trabalhador). Trata-se de compra e venda, de relação monetária, mas de uma compra e venda que tem por pressupostos o comprador como capitalista e o vendedor como assalariado, e essa relação se estabelece quando as condições para a materialização da força de trabalho, os meios de subsistência e os meios de produção, estão separadas do detentor da força de trabalho, como propriedade alheia.




      Não trataremos agora do processo como se operou essa dissociação. Ela existe quando se efetua D-F. O que importa agora é o seguinte: se D-F aparece como uma função do capital-dinheiro, ou o dinheiro como forma de existência do capital, não é por simplesmente apresentar-se o dinheiro como meio de pagamento de uma atividade humana cujo efeito é útil, de um serviço; não é, portanto, em virtude da função do dinheiro como meio de pagamento. O dinheiro só pode ser gasto sob essa forma por estar a força de trabalho dissociada de seus meios de produção (inclusive dos meios de subsistência, os meios de produção da própria força de trabalho); por essa dissociação só ser suprimida quando a força de trabalho se vende ao detentor dos meios de produção; por pertencer ao comprador, portanto, a operação da força de trabalho e os limites dessa operação de modo nenhum coincidirem com os limites da massa de trabalho necessária para reproduzir o preço dessa força. A relação de capital apenas surge durante o processo de produção porque ela já existe no ato de circulação, nas condições econômicas fundamentalmente diversas em que se defrontam comprador e vendedor, em sua relação de classe. Não é o dinheiro que, por sua natureza, estabelece essa relação; é antes a existência dessa relação que pode transmutar uma simples função monetária numa função de capital.




      Comumente, dois erros correm paralelos ou se fundem no modo de ver o capital-dinheiro (por ora, só nos interessa a função em que ele aparece aqui). Primeiro: as funções desempenhadas pelo valor-capital, as quais ele pode desempenhar por se encontrar sob a forma dinheiro, são erroneamente atribuídas à sua condição de capital, quando apenas decorrem do estado monetário do valor-capital, da forma dinheiro em que aparece. Segundo: inversamente, o teor específico da função monetária, o qual faz dela ao mesmo tempo uma função de capital, é derivado da natureza do dinheiro, confundindo-se dinheiro com capital, quando ela tem por pressupostos condições sociais, como no caso da operação D-F, as quais não estão subentendidas na circulação simples de mercadorias nem na correspondente circulação do dinheiro.




      A compra e venda de escravos é também, na sua forma, compra e venda de mercadorias. Mas, se não existe a escravatura, o dinheiro não pode desempenhar essa função. Se a escravatura existe, o dinheiro pode ser empregado na aquisição de escravos. Reciprocamente, o dinheiro nas mãos do comprador não basta para possibilitar a escravatura.




      A venda da própria força de trabalho, sob a forma de venda do próprio trabalho, ou seja, de salário, aparece não mais como fenômeno isolado, mas como norma socialmente dominante da produção de mercadorias, e o capital-dinheiro desempenha em escala social a função aqui observada de D-M [image: ]. Isto pressupõe processos históricos que dissociaram a combinação primitiva dos meios de produção com a força de trabalho; processos que levaram a massa do povo, os trabalhadores, os não proprietários, a se defrontarem com os não trabalhadores, os proprietários desses meios de produção. Não importa a forma que essa combinação possuía antes de ser dissolvida, se o próprio trabalhador era apenas um meio de produção dentre outros ou se era o proprietário desses meios.




      A realidade subjacente à operação D-M [image: ] é a distribuição; não a distribuição no sentido usual, relativa aos bens de consumo, mas a dos elementos da própria produção, dos quais os fatores objetivos se concentram de um lado e, do outro, a força de trabalho deles isolada.




      Os meios de produção, a parte objetiva do capital produtivo, já devem antes defrontar o trabalhador como tais, como capital, para que a operação D-F possa tornar-se um ato social de caráter geral.




      Já vimos que a produção capitalistaI, uma vez estabelecida, em seu desenvolvimento não só reproduz essa dissociação, mas também a amplia cada vez mais até tornar-se o sistema social dominante. Mas há outro aspecto a considerar. Para o capital poder formar-se e apoderar-se da produção, é necessário certo nível de desenvolvimento do comércio, portanto da circulação e da produção de mercadorias; pois os artigos não podem entrar como mercadorias na circulação se não forem produzidos para a venda, como mercadorias. Mas a produção de mercadorias só se torna o sistema normal, dominante, na base da produção capitalista.




      Os proprietários de terra russos, que, em virtude da chamada emancipação dos camponeses, exploram agora seus domínios com assalariados que substituíram os servos sujeitos a trabalhos forçados, formulam duas queixas. A primeira refere-se à escassez de capital-dinheiro. Antes de vender a colheita, dizem eles, é necessário pagar grande número de assalariados, e para isso falta a condição primordial, dinheiro efetivo. Para movimentar a produção em base capitalista, é mister que capital, sob a forma de dinheiro, esteja sempre presente, justamente para pagar os salários. Mas os proprietários de terras podem consolar-se. Depois de certo tempo, colhem-se rosas e o capitalista industrialII dispõe não só de seu próprio dinheiro, mas do alheio.




      A segunda queixa é mais significativa. Mesmo com dinheiro, não se acharão forças de trabalho disponíveis para comprar em quantidade suficiente e no momento oportuno, enquanto o camponês russo, que dispõe ainda da propriedade comunal da aldeia, não for totalmente dissociado de seus meios de produção, não for, portanto, um “trabalhador livre” em toda a extensão da palavra. Mas a existência desse trabalhador livre em escala social é condição imprescindível para que D-M, transformação de dinheiro em mercadoria, possa configurar-se em transformação de capital-dinheiro em capital produtivo.




      É evidente que a fórmula do ciclo do capital-dinheiro, D-M...P...M’-D’, é a forma natural do ciclo do capital apenas na base da produção capitalista já desenvolvida, pois ela tem por pressuposto a existência da classe assalariada em escala social. Como vimos, a produção capitalista não produz apenas mercadoria e mais-valia; ela reproduz, em amplitude cada vez maior, a classe dos assalariados e transforma a imensa maioria dos produtores diretos em assalariados. D-M...P...M’-D’, tendo por condição primordial de seu curso a existência permanente da classe assalariada, já pressupõe, por isso, o capital sob a forma de capital produtivo e, portanto, a forma do ciclo do capital produtivo.




      2. SEGUNDO ESTÁDIO: FUNÇÃO DO CAPITAL PRODUTIVO




      O ciclo do capital até agora observado começa com o ato de circulação D-M, transformação de dinheiro em mercadoria, compra. A circulação tem, portanto, de completar-se com a metamorfose oposta M-D, transformação de mercadoria em dinheiro, venda.




      Mas o resultado imediato de D-M [image: ] é interromper-se a circulação do valor-capital adiantado sob a forma dinheiro. Ao transformar-se o capital-dinheiro em capital produtivo, o valor-capital assume uma forma natural em que não pode continuar a circular, mas tem de destinar-se ao consumo, ao consumo produtivo. O uso da força de trabalho, o trabalho, só pode concretizar-se no processo de trabalho. O capitalista não pode revender o trabalhador como mercadoria, uma vez que este não é seu escravo, e ele nada mais comprou que a utilização da força de trabalho por determinado tempo. Por outro lado, o capitalista só pode utilizar a força de trabalho se esta lhe permite empregar os meios de produção para gerar as mercadorias. O resultado do primeiro estádio é, portanto, a entrada no segundo, o estádio produtivo do capital.




      O movimento configura-se em D-M [image: ] ...P, onde os pontos significam que o capital teve a circulação interrompida, mas prossegue em seu processo cíclico, passando da esfera da circulação de mercadorias para a esfera da produção. O primeiro estádio, transformação do capital-dinheiro em capital produtivo, aparece, portanto, como a fase precursora e introdutória do segundo, o estádio de funcionamento do capital produtivo.




      O ato D-M [image: ] supõe que o indivíduo que vai realizá-lo dispõe de valores não simplesmente numa forma de uso qualquer, mas na forma dinheiro; que ele é possuidor de dinheiro. O ato, porém, consiste precisamente na cessão do dinheiro, e o indivíduo só pode continuar sendo possuidor de dinheiro se o próprio ato de cessão implicar a volta do dinheiro às suas mãos. O dinheiro só volta às suas mãos com a venda de mercadorias. O ato, por isso, pressupõe que ele seja produtor de mercadorias.




      D-F. O assalariado vive apenas da venda da força de trabalho. A manutenção desta e a conservação dele exigem consumo diário. É mister que os pagamentos ao trabalhador se efetuem em prazos bem curtos, a fim de que possa renovar as compras necessárias a seu sustento, através da operação FD-M ou M-D-M. Perante ele, tem o capitalista, portanto, de desempenhar constantemente o papel de capitalista de dinheiro, e seu capital, a função de capital-dinheiro. Mas, a fim de que a massa dos produtores imediatos, dos assalariados, possa realizar a operação F-D-M, é necessário que ela encontre à venda os meios de subsistência necessários, isto é, sob a forma de mercadoria. Essa situação já exige um estágio adiantado da circulação dos produtos como mercadoria, uma grande amplitude da produção de mercadorias. Quando a produção por meio de trabalho assalariado se torna geral, a produção de mercadorias tem de ser a forma geral da produção. Se ela é a forma geral, determina por sua vez uma divisão cada vez maior do trabalho social, isto é, uma especialização progressiva do produto que é produzido como mercadoria de determinado capitalista, uma dissociação cada vez mais acentuada de processos complementares que se tornam autônomos. D-Mp desenvolve-se na mesma escala de D-F; na mesma amplitude, separa-se a produção dos meios de produção daquela da mercadoria de que são os meios de produção. Estes são oferecidos como mercadorias a todo produtor de mercadoria que não os produz, mas os compra como elementos de seu próprio processo de produção. Provêm de ramos de produção autônomos, inteiramente separados desse produtor, e penetram em seu ramo de produção como mercadorias, tendo de ser comprados. As condições objetivas da produção de mercadorias se oferecem a ele, em proporção cada vez maior, como produtos de outros produtores de mercadorias, como mercadorias. Na mesma amplitude, tem o capitalista de apresentar-se como capitalista de dinheiro, isto é, aumenta a escala em que seu capital tem de funcionar como capital-dinheiro.




      As mesmas circunstâncias que produzem a condição fundamental da produção capitalista, a existência de uma classe assalariada, exigem a transição de toda a produção de mercadorias para a produção capitalista de mercadorias. Esta, na medida em que se desenvolve, decompõe e dissolve as velhas formas de produção, voltadas de preferência para a subsistência imediata e que só transformam em mercadoria o excedente da produção. Ela faz com que a venda do produto se torne o interesse principal, aparentemente sem atacar, de início, o modo de produção existente, conforme procedeu o comércio mundial capitalista com povos como os chineses, hindus, árabes etc. Mas, depois, quando cria raízes, destrói todas as formas de produção de mercadorias que se baseiam no trabalho próprio dos produtores ou apenas na venda do excedente da produção como mercadoria. Começa generalizando a produção de mercadorias e, em seguida, transforma progressivamente em capitalista toda a produção de mercadorias3.




      Quaisquer que sejam as formas sociais da produção, os trabalhadores e os meios de produção são sempre os seus fatores. Entretanto, quando separados uns dos outros, só o são potencialmente. Para haver produção é mister que eles se combinem. O modo em que se efetua essa combinação distingue as diversas épocas econômicas da estrutura social. O ponto de partida no presente caso é a dissociação entre o trabalhador livre e seus meios de produção, e vimos como e sob que condições esses fatores se associam nas mãos do capitalista, como modo produtivo de existência de seu capital. O processo que os fatores pessoais e materiais da mercadoria, assim reunidos, levam efetivamente a cabo, o processo de produção, torna-se ele mesmo uma função do capital, o processo capitalista de produção, cuja natureza foi objeto de longa exposição no Livro Primeiro. Todo empreendimento de produção de mercadorias se torna ao mesmo tempo empreendimento de exploração de força de trabalho. Entretanto, só a produção capitalista de mercadorias se torna um modo de exploração que marca uma nova era e que, em seu desenvolvimento histórico, através da organização do processo de trabalho e dos gigantescos progressos da técnica, revoluciona toda a estrutura econômica da sociedade e ultrapassa incomparavelmente todos os períodos anteriores.




      Em virtude dos papéis diversos que desempenham, durante o processo de produção, na formação do valor e, portanto, na produção de mais-valia, os meios de produção e a força de trabalho, enquanto formas de existência do valor-capital adiantado, se distinguem como capital constante e capital variável. Como partes diferentes do capital produtivo, distinguem-se ainda porque os primeiros, em mãos do capitalista, continuam sendo seu capital mesmo fora do processo de produção, quando a força de trabalho apenas dentro desse processo se torna a forma de existência de um capital individual. Se a força de trabalho só é mercadoria em poder de seu vendedor, o assalariado, ela só se torna capital em mãos de seu comprador, o capitalista, a quem cabe transitoriamente utilizá-la. Os próprios meios de produção só se tornam figuras materiais do capital produtivo ou capital produtivo a partir do momento em que lhes pode ser incorporada a força de trabalho, como forma de existência pessoal desse capital. A força de trabalho humana não é, por natureza, capital, nem tampouco os meios de produção. Só adquirem esse caráter social específico em determinadas condições, historicamente desenvolvidas, também indispensáveis para se imprimir aos metais preciosos o caráter de dinheiro ou ao dinheiro o caráter de capital-dinheiro.




      Quando funciona, o capital produtivo consome suas partes componentes, a fim de transformá-las em massa de produtos de maior valor. Operando a força de trabalho como um dos seus órgãos, é também fruto do capital o excedente do valor do produto (gerado pelo trabalho excedente dessa força) acima do valor dos elementos constitutivos do produto. O trabalho excedente da força de trabalho é o trabalho gratuito para o capital e constitui, por isso, a mais-valia do capitalista, um valor que não lhe custa nenhum equivalente. O produto, portanto, não é apenas mercadoria e sim mercadoria enriquecida de mais-valia. Seu valor é = P + m, igual ao valor do capital produtivo P consumido em sua elaboração mais a mais-valia m que esse capital produziu. Suponhamos que essa mercadoria seja 10.000 libras-peso de fio em cuja fabricação se consumiram meios de produção no valor de 372 libras esterlinas e força de trabalho no valor de 50 libras esterlinas. Durante o processo de fiação, os fiandeiros transferiram ao fio o valor dos meios de produção consumidos por seu trabalho, no montante de 372 libras esterlinas, e, de acordo com seu dispêndio de trabalho, realizaram um valor novo, digamos de 128 libras. As 10.000 libras-peso são, por conseguinte, portadoras de um valor de 500 libras esterlinas.




      3. TERCEIRO ESTÁDIO: M’-D’




      A mercadoria torna-se capital-mercadoria por ser a forma de existência funcional do valor-capital já acrescido de mais-valia, forma que deriva diretamente do próprio processo de produção. Se a produção de mercadorias fosse empreendida, em toda a amplitude social, segundo o modo capitalista, toda mercadoria seria, de nascença, elemento de um capital-mercadoria, consistisse ela em ferro fundido ou rendas de Bruxelas, ácido sulfúrico ou cigarros. O problema de saber que espécies de mercadorias, por sua natureza, estão destinadas a desempenhar o papel de capital e quais as que devem ser apenas mercadorias é um dos inefáveis tormentos com que se martiriza a economia escolástica.




      Sob forma de mercadoria, tem o capital de exercer função de mercadoria. Os artigos que o constituem, produzidos em sua origem para o mercado, têm de ser vendidos, transformados em dinheiro, de realizar, portanto, o movimento M-D.




      Seja a mercadoria do capitalista 10.000 libras-peso de fio de algodão. Se no processo de fiação foram consumidos meios de produção no valor de 372 libras esterlinas e criado um novo valor de 128, tem o fio um valor de 500 libras esterlinas, quantia em que expressa seu preço. Admitamos que esse preço se realize com a venda M-D. Que é que faz que essa simples ocorrência de circulação de mercadoria seja, ao mesmo tempo, função de capital? Nenhuma mudança que nela se opere, nem com relação à natureza da utilidade da mercadoria, pois como objeto de uso passa às mãos do comprador, nem com relação a seu valor, pois este não experimenta nenhuma variação de magnitude, mas apenas de forma. Existia antes em fio, existe agora em dinheiro. Sobressai assim uma diferença essencial entre o primeiro estádio D-M e o último estádio M-D. Naquele, o dinheiro adiantado funciona como capital porque, através da circulação, se converte em mercadorias de valor de uso específico; neste, a mercadoria só pode funcionar como capital se o processo de produção já lhe imprimiu esse caráter antes de ela entrar em circulação. Durante o processo de fiação, os fiandeiros criaram um valor em fio de 128 libras esterlinas. Dessa quantia, digamos 50 libras esterlinas constituem mero equivalente da despesa feita pelo capitalista em força de trabalho e 78 libras esterlinas — o que supõe ser de 156% o grau de exploração da força de trabalho — representam mais-valia. O valor das 10.000 libras-peso de fio contém o valor do capital produtivo consumido P, do qual a parte constante = 372 libras esterlinas, a variável = 50 libras esterlinas, sua soma = 422 libras esterlinas = 8.440 libras-peso de fio. Mas o valor do capital produtivo é = M, o valor de seus elementos constitutivos, os quais no estádio D-M o capitalista encontrara como mercadorias em mãos de seus vendedores. Mas, além disso, contém o valor do fio mais-valia de 78 libras esterlinas = 1.560 libras-peso de fio. Expresso por M, o valor das 10.000 libras-peso é portanto = M + ∆M, M mais um incremento de M (= 78 libras esterlinas), o qual chamaremos de µIII, pois existe juntamente com o valor primitivo M sob a mesma forma de mercadoria. O valor das 10.000 libras-peso de fio = 500 libras esterlinas é portanto = M +µ = M’. O que faz de M M’, ao expressar o valor das 10.000 libras-peso de fio, não é a magnitude absoluta do valor (500 libras esterlinas), pois essa magnitude, como ocorre em qualquer outro M que expresse o valor de qualquer outra soma de mercadorias, é determinada pela magnitude do trabalho que nela se objetivou. E a magnitude relativa do valor, isto é, a grandeza do valor da mercadoria comparada com o valor do capital P consumido em sua produção. Este valor está nela contido, acrescido da mais-valia fornecida pelo capital produtivo. O valor do capital é ultrapassado, excedido, e o valor excedente é constituído por µ. As 10.000 libras-peso de fio são portadoras de valor-capital valorizado, enriquecido de mais-valia, como produto do processo capitalista de produção. M’ expressa uma relação de valor, a relação que o valor do produto mercadoria tem com o valor do capital despendido em sua produção, portanto a composição de seu próprio valor, constituído de valor-capital e mais-valia. As 10.000 libras-peso de fio só são capital-mercadoria, M’, enquanto forma transmutada do capital produtivo P, portanto, numa conexão que, à primeira vista, só existe no ciclo desse capital individual, ou para o capitalista que produziu o fio com seu capital. É, por assim dizer, uma relação apenas interna e não externa, a que converte as 10.000 libras-peso de fio, como portadoras de valor, em capital-mercadoria; a marca capitalista que elas trazem não está na magnitude absoluta de seu valor, mas na relativa, isto é, comparada com a grandeza do valor que o capital produtivo nelas contido possuía antes de transformar-se em mercadoria. Por isso, se as 10.000 libras-peso de fio forem vendidas pelo seu valor de 500 libras, esse ato de circulação, considerado em si mesmo, é M-D, mera passagem de um valor determinado da forma mercadoria para a forma dinheiro. Mas, o mesmo ato, como estádio especial do ciclo de um capital individual, é a realização do valor-capital encerrado na mercadoria, 422 libras esterlinas, e da mais-valia nela contida, 78 libras esterlinas; é, portanto, M’-D’, transformação do capital-mercadoria que deixa a forma mercadoria para assumir a forma dinheiro4.




      A função de M’ é então a de todo produto-mercadoria: converter-se em dinheiro, ser vendido, percorrer a fase de circulação M-D. Enquanto o capital ora valorizado conserva a forma de capital-mercadoria, permanece no mercado, paralisa-se o processo de produção. Deixa de funcionar na criação de produtos e na criação de valor. Segundo a rapidez com que o capital abandona a forma mercadoria e assume a forma dinheiro, ou conforme a velocidade da venda, servirá o mesmo valor-capital, em graus muito diferentes, para criar produto e para criar valor e a escala de reprodução ampliar-se-á ou reduzir-se-á. No Livro Primeiro, vimos que o rendimento de um capital dado depende de potências do processo de produção, independentes até certo ponto da grandeza de seu próprio valorIV. Aqui, veremos que o processo de circulação põe em movimento novas potências que concorrem para o rendimento, a expansão e a contração do capital e não dependem da magnitude deste.




      A massa de mercadorias M’, representando o capital valorizado, tem de passar, completamente, pela metamorfose M’-D’. A quantidade vendida é aqui fator essencial. Cada unidade representa apenas parte integrante da massa global de mercadorias. O valor de 500 libras existe em 10.000 libras-peso de fio. Se o capitalista só consegue vender 7.440 libras-peso pelo valor de 372 libras esterlinas, só terá reposto o valor de seu capital constante, o valor dos meios de produção consumidos; se vende apenas 8.440 libras-peso: só terá reembolsado o valor do capital total adiantado. Tem de vender mais, para obter mais-valia, e tem de vender todas as 10.000 libras-peso de fio, para realizar toda a mais-valia de 78 libras esterlinas (= 1.560 libras-peso de fio). As 500 libras esterlinas em dinheiro que recebe são apenas um valor igual ao da mercadoria vendida; sua transação, na esfera da circulação, se reduz à simples fórmula M-D. Se tivesse pago aos seus trabalhadores 64 libras esterlinas em vez de 50, sua mais-valia seria de 64 libras esterlinas e não de 78, e o grau de exploração apenas de 100% em vez de 156%; mas o valor de seu fio continuaria sendo o mesmo; só mudaria a relação entre as partes; o ato de circulação M-D continuaria sendo venda de 10.000 libras-peso de fio por 500 libras esterlinas, o seu valor.




      M’ = M + µ (= 422 libras esterlinas + 78 libras esterlinas). — M é igual ao valor do capital produtivo, e este é igual ao valor de D que foi adiantado em D-M, na compra dos elementos de produção; em nosso exemplo = 422 libras esterlinas. Se a massa de mercadorias é vendida por seu valor, M = 422 libras esterlinas e µ = 78 libras esterlinas, o valor do produto excedente, constituído de 1.560 libras-peso de fio. Chamando-se de d a expressão em dinheiro de m, M’-D’ = (M + µ) — (D + d), e a forma explicitada do ciclo D-M...P...M’-D’, será portanto D-M [image: ] ...P...(M = µ) — (D + d)




      No primeiro estádio, o capitalista retira artigos úteis do mercado de mercadorias propriamente dito e do mercado de trabalho; no terceiro estádio volta ao mercado, para lançar suas mercadorias, mas apenas a um único mercado, o de mercadorias no sentido restrito. Entretanto, se com sua mercadoria retira do mercado mais valor que nele lançou, é apenas porque entrega ao mercado, em mercadorias, maior valor que o valor em mercadorias que antes dele recebeu. Lançou o valor D e recebeu o equivalente M; entrega M + µ e recebe o equivalente D + d. Em nosso exemplo, D tem o mesmo valor de 8.440 libras-peso de fio; mas ele lança ao mercado 10.000 libras-peso; dá-lhe, portanto, valor que supera o que lhe toma. E lança esse valor acrescido apenas porque, através da exploração da força de trabalho, criou mais-valia, valor excedente que se expressa em produto excedente, parte integrante do produto. A massa de mercadorias só é capital-mercadoria, por ser produto desse processo, por ser portadora do valor-capital acrescido de mais-valia. Ao efetuar-se a operação M’-D’, realiza-se o valor-capital adiantado e a mais-valia. A realização de ambos se dá através da série de vendas ou da venda única que aliena a massa global de mercadorias, expressa em M’-D’. Mas essa ocorrência da circulação difere para o valor-capital e para a mais-valia, pois representa para cada um deles um estádio diverso de circulação, uma etapa diferente da série de metamorfoses a percorrer na esfera da circulação. Só no processo de produção vem ao mundo µ, a mais-valia. Daí passa pela primeira vez ao mercado de mercadorias e sob a forma de mercadoria; esta é a primeira forma que tem na circulação, e daí ser o ato µ-d seu primeiro ato de circulação ou sua primeira metamorfose, que deve ainda ser completada pelo ato de circulação oposto ou pela metamorfose inversa d-µ5.




      É diferente o que ocorre com a circulação efetuada pelo valor-capital M no mesmo ato de circulação M’-D’, que para ele é o ato de circulação M-D, em que M = P, igual a D originalmente adiantado. Iniciou seu primeiro ato de circulação como D, como capital-dinheiro, e volta por meio da operação M-D à primeira forma; percorreu portanto ambas as fases opostas da circulação, 1) D-M e 2) M-D, e encontra-se agora na forma em que pode iniciar novamente o mesmo processo cíclico. O que para a mais-valia é conversão da forma mercadoria em forma dinheiro, é para o valor-capital retorno ou reversão à primitiva forma dinheiro.




      Com o ato D-M [image: ] transformou-se o capital-dinheiro numa soma de mercadorias de valor igual, F e Mp. Essas mercadorias não funcionam mais como mercadorias, como artigos de venda. Seu valor existe agora nas mãos do comprador, o capitalista, como valor do capital produtivo. Com o funcionamento de P, com o consumo produtivo, são transformadas numa espécie de mercadoria materialmente diversa dos meios de produção, em fio, no qual seu valor é não só conservado, mas aumentado de 422 libras esterlinas para 500. Por meio dessa transformação real, as mercadorias retiradas do mercado no primeiro estádio D-M são substituídas por mercadoria diversa materialmente e pelo valor, a qual tem de funcionar como mercadoria, de ser transformada em dinheiro, vendida. Assim, o processo de produção se apresenta apenas como interrupção do processo de circulação do capital. Até aí só foi percorrida a primeira fase D-M deste processo, que passa pela fase segunda e final M-D depois que M se transformou materialmente e em seu valor. Quanto ao valor-capital considerado em si mesmo, experimentou ele apenas uma mudança em sua forma de uso, no processo de produção. Existia antes como o valor de 422 libras esterlinas em F e Mp, existe agora como o mesmo valor em 8.440 libras-peso de fio. Observando ambas as fases no processo de circulação do valor-capital, considerado separadamente da mais-valia, verificamos que ele percorre 1) D-M e 2) M-D, possuindo o segundo M uma forma de uso diversa, mas o mesmo valor que o primeiro. Temos aí D-M-D, uma forma de circulação que, ao deslocar a mercadoria duas vezes em sentido oposto, transformando dinheiro em mercadoria e transformando mercadoria em dinheiro, determina necessariamente o regresso do valor adiantado como dinheiro à forma dinheiro, seu retorno a dinheiro.




      O mesmo ato de circulação M’-D’ que, para o valor-capital adiantado em dinheiro, é a segunda e final metamorfose, retorno à forma dinheiro, é, para a mais-valia, também encerrada no capital mercadoria e com a venda deste também transformada em dinheiro, primeira metamorfose, conversão da forma mercadoria em forma dinheiro, M-D, primeira fase da circulação.




      Importa fazer agora duas observações. Primeira: a volta final do valor-capital à sua primitiva forma dinheiro é uma função do capital-mercadoria. Segunda: essa função abrange a primeira mudança de forma da mais-valia, isto é, de sua forma primitiva de mercadoria para a forma dinheiro. A forma dinheiro desempenha aqui duplo papel; ela é a forma a que regride um valor originalmente adiantado em dinheiro, portanto, volta à forma de valor que iniciou o processo, e, ao mesmo tempo, é a primeira forma transmutada de um valor que penetrou originalmente na circulação sob a forma de mercadoria. Se as mercadorias que constituem o capital-mercadoria são vendidas por seu valor, como se supõe aqui, M + µ se transforma em D + d, de igual valor; sob a forma D + d (422 libras esterlinas + 78 libras esterlinas = 500 libras esterlinas), existe agora nas mãos do capitalista o capital-mercadoria realizado. O valor-capital e a mais-valia se apresentam agora como dinheiro, isto é, sob a forma de equivalente geral.




      Ao fim do processo, o valor-capital encontra-se novamente na mesma forma em que nele entrou, podendo reiniciá-lo como capital-dinheiro e novamente percorrê-lo. Justamente porque a forma inicial e a final do processo é a forma do capital-dinheiro, D, chamamos essa forma do processo cíclico de ciclo do capital-dinheiro. No final, o que muda não é a forma, mas a magnitude do valor adiantado.




      D + d nada mais é que uma soma de dinheiro de magnitude determinada, em nosso caso, 500 libras esterlinas. Mas esta soma, como resultado do ciclo do capital, como capital-mercadoria realizado, contém o valor-capital e a mais-valia; e estes não estão mais confundidos como no fio; um está ao lado do outro. A realização de ambos deu a cada um forma dinheiro autônoma [image: ] da soma são valor-capital, 422 libras esterlinas, e [image: ], mais-valia, 78 libras esterlinas. Essa separação operada com a realização do capital-mercadoria não tem apenas a significação formal de que logo falaremos; ela se torna importante no processo de reprodução do capital, segundo d é juntado total ou parcialmente ou de modo nenhum a D, segundo prossegue ou não funcionando como parte constitutiva do valor-capital adiantado. D e d podem efetuar circulações inteiramente diversas.




      Em D’, o capital voltou à sua primitiva forma D, a sua forma dinheiro; mas a uma forma em que se realiza como capital.




      Há, de início, uma diferença quantitativa. Era D, 422 libras esterlinas; é agora D’, 500 libras esterlinas, e essa diferença se exprime em D...D’, os extremos quantitativamente diversos do ciclo cujo movimento é indicado pelos pontos... D’>D, D’-D = m, a mais-valia. Mas, como resultado do ciclo D...D’, só existe agora D’; é o produto e nele se extinguiu o processo que o formou: D’ tem agora existência própria, independente do movimento que lhe deu origem. D’ ocupa o lugar do movimento que findou.




      Mas D’, como D + d — 500 libras esterlinas como 422 de capital adiantado mais um incremento de 78 —, representa ao mesmo tempo uma relação qualitativa, embora essa relação só exista entre as partes de uma soma homogênea, portanto como relação quantitativa. D, o capital adiantado que reaparece em sua forma primitiva, 422 libras esterlinas, é agora capital realizado. Não só se conservou, mas também se realizou como capital, distinguindo-se como tal de d (78 libras esterlinas) que com ele se relaciona como seu acréscimo, seu fruto, como um incremento por ele mesmo gerado. Realizou-se como capital, isto é, como valor que gerou valor. D’ existe como relação de capital; D não mais aparece simplesmente como dinheiro, mas se revelou capital-dinheiro, expresso em valor que se acresceu de mais-valia, possuindo, portanto, a propriedade de valorizar-se, de gerar mais valor que o que tem. D se revelou capital por sua relação com outra parte de D’, por ele determinada, gerada por ele como causa, existente como consequência dele. Assim, D’ aparece como soma de valor que em si mesma se diferencia, faz distinções funcionalmente (conceitualmente) em si mesma, exprimindo a relação de capital.




      Mas o que se expressa aí é apenas resultado sem a mediação do processo donde provém.




      Partes de valor como tais não se distinguem qualitativamente uma da outra, exceto quando aparecem como valores de artigos diferentes, de coisas concretas, de formas de uso distintas, isto é, de mercadorias diversas — diferença que não surge delas mesmas como meras partes de valor. No dinheiro, se apagam todas as diferenças das mercadorias, justamente porque ele é a forma equivalente comum delas todas. Uma soma de dinheiro de 500 libras é constituída apenas de elementos que têm um único nome, o de libra esterlina. A mera existência dessa soma de dinheiro não indica mais sua procedência, e desapareceu todo vestígio da diferença específica que distinguia as diversas partes componentes do capital no processo de produção. A distinção só existe agora sob a forma conceitual de uma quantia principal (principal, em inglês) e de uma quantia excedente: aquela = capital adiantado de 422 libras esterlinas e esta = 78 libras esterlinas. Admitamos D’ = 110 libras esterlinas, das quais 100 = D, o principal, e 10 = m, mais-valia, a quantia excedente. Há absoluta homogeneidade, não se encontrando qualquer distinção conceitual entre as partes que constituem a soma de 110 libras esterlinas. Quaisquer 10 libras esterlinas são sempre 1/11 da soma de 110 libras esterlinas, sejam elas 1/10 do principal adiantado, de 100 libras, ou sejam elas o excedente de 10 libras sobre esse principal. Quantia principal e quantia adicional, capital e quantia excedente podem ser, portanto, expressos como frações da soma total; em nosso exemplo, 10/11 constituem a quantia principal ou o capital, e 1/11 a quantia excedente. É, portanto, com essa expressão conceitualmente vazia da relação de capital que se apresenta o capital sob forma monetária, realizado no final de seu processo.




      O mesmo, por certo, se aplica a M’ (= M + µ). Mas com a diferença de que M’, embora seus componentes M e µ sejam partes de valor proporcionais da mesma massa homogênea de mercadorias, trai sua origem P, do qual é produto imediato, enquanto D’, forma que deriva diretamente da circulação, não tem nenhuma relação direta com P.




      A diferença conceitualmente vazia entre quantia principal e quantia adicional, contida em D’, enquanto exprime o resultado do movimento D...D’, desaparece logo que passa a funcionar como expressão monetária do capital industrial valorizado. O ciclo do capital-dinheiro nunca pode começar com D’ (embora D’ funcione agora como D), mas somente com D; isto é, nunca como expressão da relação de capital, mas apenas como forma de adiantamento do valor-capital. Ao serem adiantadas as 500 libras esterlinas como capital a fim de se obter novamente mais-valia, elas são ponto de partida e não mais ponto de chegada. Em vez de um capital de 422 libras esterlinas, foi adiantado agora um capital de 500 libras, mais dinheiro que antes, mais valor-capital, mas desapareceu a relação entre as duas partes componentes, como se tivesse podido funcionar antes como capital a soma de 500 libras esterlinas, e não a de 422 libras esterlinas.




      Aparecer como D’ não é função ativa do capital-dinheiro, mas de M’. Já na simples circulação de mercadorias, 1) M1-D, 2) D-M2, D só tem função ativa no segundo ato, D-M2; aparecer como D é resultado apenas do primeiro ato, em virtude do qual surge como forma transmutada de M1. A relação de capital contida em D’, a relação entre suas duas partes, o valor capital e o valor acrescido, adquire certamente significação funcional quando D’, com a repetição constante do ciclo D...D’, bifurca-se em duas circulações, a do capital e a da mais-valia, passando ambas as partes, D e d, a desempenhar funções diversas quantitativa e qualitativamente. Considerada em si mesma, a forma D...D’ não abrange o consumo do capitalista, e sim expressa exclusivamente a valorização e a acumulação do capital, esta última quando se apresenta no acréscimo periódico do capital-dinheiro que constantemente é de novo adiantado.




      Embora forma conceitualmente vazia do capital, D’ = D + d é, ao mesmo tempo, capital-dinheiro em sua forma realizada, como dinheiro que gerou dinheiro. Mas é mister não confundir esta função com a do capital-dinheiro no primeiro estádio D-M [image: ]. Neste, D circula como dinheiro. Só funciona como capital-dinheiro porque, em sua condição de dinheiro, pode desempenhar uma função monetária, converter-se nos elementos de P, F e Mp, que a ele se apresentam como mercadorias. Nesse ato de circulação funciona apenas como dinheiro; mas esse ato, sendo o primeiro estádio do processo do valor-capital, é, ao mesmo tempo, função do capital-dinheiro, em virtude da forma específica do uso das mercadorias F e Mp, que são compradas. Já D’, composto de D, o valor-capital e da mais-valia por este produzida, d, expressa o valor-capital aumentado, o fim e o resultado, a função de todo o processo cíclico do capital. Exprime esse resultado sob a forma dinheiro, como capital realizado, não por ser a forma dinheiro do capital, capital-dinheiro, e sim por ser capital-dinheiro, capital sob a forma dinheiro, e por ter o capital iniciado o processo sob essa forma, ter sido adiantado sob a forma dinheiro. Conforme vimos, o retorno à forma dinheiro é uma função do capital-mercadoria M’, e não do capital-dinheiro. A diferença entre D’ e D é apenas d, a forma dinheiro de µ, o incremento de M; D’ só é igual a D + d porque M’ era igual a M + µ. Essa diferença e a relação entre o valor-capital e a mais-valia por ele gerada já se encontram e se expressam em M’, antes de se transformarem em D’, numa soma de dinheiro em que ambas as partes do valor ficam independentes uma da outra, podendo ser aplicadas em funções autônomas e distintas.




      D’ é apenas o resultado da realização de M’. Ambos, M’ e D’, não passam de formas diversas, a forma mercadoria e a forma dinheiro, do valor-capital aumentado; ambos têm a propriedade comum de ser valor-capital aumentado. Ambos são capital realizado, porque o valor-capital aí existe como tal junto com a mais-valia como fruto dele diverso, por ele obtido, embora essa relação só se expresse sob a forma conceitualmente vazia de relação entre duas partes de uma soma em dinheiro ou de um valor em mercadoria. Como expressões do capital em relação com a mais-valia por ele produzida e em contraste com esta, como expressões, portanto, do valor acrescido, D’ e M’ são a mesma coisa, expressam a mesma coisa, apenas de forma diferente; distinguem-se não como capital-dinheiro e capital-mercadoria, mas como dinheiro e mercadoria. Quando representam valor acrescido, capital que serviu de capital, expressam apenas o resultado da função do capital produtivo, a única função em que o valor-capital gera valor. Ambos, o capital-dinheiro e o capital-mercadoria, têm de comum serem modos de existência do capital. Um é capital sob a forma dinheiro; o outro, sob a forma mercadoria. As funções específicas que os distinguem não podem ser outras que as funções de dinheiro e as de mercadoria. O capital-mercadoria, sendo produto direto do processo capitalista de produção, lembra esta sua origem e é por isso mais racional em sua forma, menos conceitualmente vazio que o capital-dinheiro em que não se acha qualquer vestígio desse processo, pois, de mais a mais, desaparece no dinheiro toda forma específica de uso da mercadoria. Por isso, D’ só perde sua forma estranha quando funciona como capital-mercadoria, quando é produto imediato de um processo de produção e não forma transmutada desse produto, isto é, na produção do próprio material dinheiro. Na produção de ouro, por exemplo, a fórmula seria: D-M [image: ]...P...D’ (D + d), na qual D’ figura como produto-mercadoria, porque P fornece mais ouro do que o que fora adiantado para os elementos de produção do ouro no primeiro D, o capital-dinheiro. Aí desaparece, portanto, o irracional da expressão D...D’ (D + d), na qual uma parte de uma quantidade de dinheiro aparece como geradora de outra parte dessa mesma quantidade.




      4. O CICLO VISTO GLOBALMENTE




      Vimos que, após o decurso de sua primeira fase D-M [image: ], o processo de circulação é interrompido por P, quando as mercadorias compradas no mercado, F e Mp, são consumidas como componentes materiais e do valor do capital produtivo; o produto desse consumo é uma nova mercadoria, M’, diferente materialmente e segundo o valor. O processo de circulação interrompido, D-M, tem de ser completado por M-D. Mas, como veículo dessa fase segunda e final da circulação aparece M’, uma mercadoria que difere de M materialmente e pelo valor. A série da circulação passa a ser portanto, 1) D-Ml e 2) M’2-D’, e, ao chegar a segunda fase, a primeira mercadoria M1 está substituída por outra mercadoria de maior valor e de diversa forma de uso, M’2. A substituição se dá durante a interrupção causada pelo funcionamento de P, ou seja, durante a produção de M’ pelos elementos de M, as formas de existência do capital produtivo P. Entretanto, a primeira forma em que nos apareceu o capital (Livro Primeiro, Capítulo IV, 1), D-M-D’ (decompondo-a: 1) D-M1 e 2) M1-D’) mostra a mesma mercadoria duas vezes. A mercadoria em que o dinheiro se transforma na primeira fase é a mesma que volta a converter-se em mais dinheiro na segunda fase. Apesar dessa diferença essencial, ambas as circulações têm em comum isso: na primeira fase, dinheiro se transforma em mercadoria e, na segunda, mercadoria em dinheiro, refluindo na segunda o dinheiro despendido na primeira fase. É-lhes comum a volta do dinheiro ao ponto de partida e, ainda, o excedente do dinheiro que volta sobre o que foi adiantado. Sob esse aspecto D-M...M’-D’ se contém na fórmula geral D-M-D’.




      Nas duas metamorfoses pertencentes à circulação, em D-M e M’-D’, confrontam-se e se substituem, de cada vez, valores de igual magnitude e que existem simultaneamente. A modificação do valor é função exclusiva da metamorfose P, do processo de produção, que configura assim a metamorfose real do capital, em contraste com as metamorfoses puramente formais da circulação.




      Observemos globalmente o ciclo D-M...P...M’-D’, ou sua forma explicitada D-M [image: ] ...P...M (M + m) — D’ (D + d). O capital aparece aí como um valor que percorre uma série de modificações conexas, reciprocamente determinadas, uma série de metamorfoses que constituem também fases ou estádios de um processo global. Duas dessas fases pertencem à esfera da circulação e uma à esfera da produção. Em cada uma dessas fases, o valor-capital se encontra sob diferente figura, cada uma correspondendo a uma função diversa, específica. No decurso desse movimento, o valor adiantado se conserva e, ainda, cresce, aumenta sua magnitude. Por fim, no último estádio, volta à mesma forma em que apareceu no início do processo global. Esse processo é, portanto, cíclico.




      Nos estádios de circulação, o valor-capital assume duas formas, a de capital-dinheiro e a de capital-mercadoria; no estádio de produção, a forma de capital produtivo. O capital que, no decurso de todo o seu ciclo, ora assume, ora abandona essas formas, executando através de cada uma delas a função correspondente, é o capital-industrial, industrial aqui no sentido de abranger todo ramo de produção explorado segundo o modo capitalista.




      Capital-dinheiro, capital-mercadoria, capital produtivo designam aqui, portanto, não espécies autônomas de capital, cujas funções estejam ligadas ao conteúdo de ramos de atividade igualmente autônomos e separados uns dos outros. Aqui designam apenas formas específicas de funcionamento do capital industrial, que as assume sucessivamente.




      O ciclo do capital só decorre normalmente quando suas diferentes fases se sucedem de maneira contínua. Se o capital não se move na primeira fase D-M, o capital-dinheiro se congelará em tesouro; se isso ocorre na fase de produção, os meios de produção não serão empregados e a força de trabalho ficará desocupada; se na fase final M’-D’, as mercadorias invendáveis acumuladas obstruirão o fluxo da circulação.




      Por outro lado, está na natureza das coisas que o próprio ciclo estabeleça a fixação do capital, por determinado tempo, em cada uma de suas etapas. Em cada uma de suas fases, o capital-industrial está ligado a uma de suas formas: capital-dinheiro, capital produtivo e capital-mercadoria. Somente depois de ter preenchido a função correspondente à sua forma ocasional receberá a forma em que pode entrar em nova fase de transformação. Para elucidar isto, admitimos em nosso exemplo que o valor-capital da massa de mercadorias saída do estádio de produção era igual ao montante do valor primitivamente adiantado sob a forma dinheiro; em outras palavras, que todo o valor-capital adiantado sob a forma dinheiro passa, de uma vez, de um estádio para o estádio seguinte. Mas vimos (Livro Primeiro, Capítulo VI) que uma parte do capital constante, os meios de produção propriamente ditos, as máquinas, por exemplo, servem a um número maior ou menor de repetições dos mesmos processos de produção, só cedendo, assim, por partes, seu valor ao produto. Mais adiante, veremos até onde essa circunstância altera o processo cíclico do capital. Por ora, basta o seguinte: em nosso exemplo, o valor do capital produtivo = 422 libras esterlinas continha apenas o desgaste médio dos edifícios, da maquinaria etc., somente, portanto, a parte do valor que eles, na transformação das 10.600 libras-peso de algodão em 10.000 libras-peso de fio, transferem ao fio, ou seja, ao produto de um processo de fiação semanal de 60 horas. Nos meios de produção em que se convertia o capital constante adiantado, também figuravam, portanto, os meios de trabalho, edifícios, maquinaria etc., como se tivessem sido obtidos no mercado mediante aluguel semanal. Isto em nada altera a situação. A fim de transferir todo o valor que os meios de trabalho comprados, durante o período em que são consumidos, transferem ao fio, temos de obter o produto da multiplicação da quantidade semanalmente fabricada de fio, 10.000 libras-peso, pelo número de semanas contidas no mesmo período. Está claro que o capital adiantado em dinheiro tem primeiro de transformar-se nesses meios, de sair, portanto, do primeiro estádio D-M, antes de poder funcionar como capital produtivo. Também está claro em nosso exemplo que o valor-capital incorporado ao fio, durante o processo de produção, no montante de 422 libras esterlinas, não pode entrar na fase de circulação M’-D’, como parte componente das 10.000 libras-peso de fio, antes que este esteja fabricado. O fio não pode ser vendido antes de ser feito.




      Na fórmula geral, o produto de P é considerado coisa material diversa dos elementos do capital produtivo, objeto que tem existência destacada do processo de produção e possui forma de uso diversa da dos elementos da produção. É o que se dá sempre que o resultado do processo de produção é um objeto, mesmo quando parte do produto constitui elemento da produção renovada. O trigo serve de semente para sua própria produção; mas o produto consiste apenas em trigo, diferindo em sua figura dos demais elementos empregados: força de trabalho, instrumentos, adubo. Há, entretanto, ramos industriais autônomos em que o resultado do processo de produção não é nenhum produto, nenhuma mercadoria. Entre eles, o único setor importante, do ponto de vista econômico, é o de transportes e comunicações, que abrange tanto o transporte de mercadorias e pessoas quanto a transmissão de notícias, serviço postal etc.




      Sobre o assunto diz A. Tschuprow6:




      O fabricante pode primeiro produzir os artigos e depois procurar os consumidores [seu produto, depois de sair pronto e acabado do processo de produção, entra na circulação como mercadoria dele destacada].




      Produção e consumo aparecem, portanto, como dois atos separados, no tempo e no espaço. A indústria de transportes, que não cria nenhum produto novo, mas apenas desloca homens e coisas, faz ambos os atos coincidirem; os serviços [a mudança de lugar] têm de ser produzidos no mesmo momento em que são consumidos. Por isso, se estende no máximo a 50 verstas (53 km), de ambos os lados, o raio dentro do qual as ferrovias podem procurar clientela.




      O resultado, transportem-se homens ou mercadorias, é a mudança de lugar. Assim, encontram-se agora na Índia fios que foram produzidos na Inglaterra.




      O que a indústria de transportes vende é a própria mudança de lugar. O efeito útil produzido está inseparavelmente ligado ao processo de transporte, isto é, ao processo de produção da indústria de transportes. Homens e mercadorias viajam com o meio de transporte, e seu deslocamento, seu movimento no espaço, é precisamente o processo de produção que ele realiza. O efeito útil só pode ser usufruído durante o processo de produção; não existe como objeto de uso diverso desse processo, objeto que funcionasse, depois de ser produzido, como artigo de comércio, que circulasse como mercadoria. Mas o valor de troca desse efeito útil é determinado, como o de qualquer outra mercadoria, pelo valor dos elementos de produção (força de trabalho e meios de produção) consumidos para obtê-lo mais a mais-valia gerada pelo trabalho excedente dos trabalhadores empregados na indústria de transportes. Também no tocante ao consumo, esse efeito útil se comporta como qualquer outra mercadoria. Se é consumido individualmente, seu valor desaparece com o consumo; se produtivamente, sendo um estágio da produção da mercadoria que se transporta, seu valor se transfere à mercadoria como valor adicional. A fórmula da indústria de transportes seria, portanto, D-M [image: ] ...P-D’, uma vez que é consumido o próprio processo de produção, e não um produto dele separável. Ela se parece bastante com a fórmula da produção dos metais preciosos. A diferença está apenas em que D’, na primeira fórmula, é apenas a forma transmutada do efeito útil gerado no processo de produção, enquanto, na segunda, é a forma natural do ouro ou da prata obtido durante o processo de produção e dele expelido.




      O capital industrial é o único modo de existência do capital em que este tem por função não só apropriar-se da mais-valia ou do produto excedente, mas também criá-la. Por isso, determina o caráter capitalista de produção; sua existência implica a oposição entre a classe capitalista e a trabalhadora. Na medida em que se apodera da produção social, são revolucionadas a técnica e a organização social do processo de trabalho e com elas o tipo econômico-histórico da sociedade. As outras espécies de capital, que surgiram antes dele em meio a condições sociais desaparecidas ou em decadência, a ele se subordinam, modificando o mecanismo de suas funções e, além disso, movem-se nele fundamentadas, com ele vivem ou morrem, firmam-se ou caem. O capital-dinheiro e o capital-mercadoria, quando funcionam como veículo de um ramo específico, ao lado do capital industrial, não são mais do que modos de existência, que a divisão social do trabalho tornou autônomos e especializados, das diferentes formas de funcionamento que o capital industrial ora assume, ora abandona, na esfera da circulação.




      O ciclo D...D’ entrelaça-se com a circulação geral de mercadorias, sai dela e nela entra e é parte dela. Entretanto, constitui, para o capitalista individual, movimento próprio autônomo do valor-capital, movimento que se efetua parte na esfera da circulação geral das mercadorias e parte fora dela, mas conservando sempre seu caráter autônomo. Primeiro porque ambas as suas fases ocorrentes na esfera da circulação, D-M e M’-D’, possuem caracteres funcionalmente definidos como fases do movimento do capital; em D-M se define materialmente M como força de trabalho e meios de produção; em M’-D’, o valor-capital se realiza com a mais-valia. Segundo, o processo de produção P abrange o consumo produtivo. Terceiro, a volta de dinheiro ao ponto de partida faz do movimento D...D’ um ciclo fechado.




      Todo capital individual constitui, portanto, em suas duas fases de circulação, D-M e M’-D’, um agente da circulação geral das mercadorias, na qual funciona ou se encadeia como dinheiro ou mercadoria, participando assim da série geral de metamorfoses do mundo das mercadorias. Mas, além disso, percorre, na esfera da circulação geral, seu próprio ciclo autônomo, em que o domínio da produção constitui um estágio intermediário e em que volta ao ponto de partida na mesma forma em que iniciou seu movimento. Dentro de seu próprio ciclo, que abrange sua metamorfose real no processo de produção, modifica-se também a magnitude de seu valor. Retorna como valor em dinheiro, mas como valor em dinheiro aumentado, acrescido.




      Comparando D-M...P...M’-D’, uma das formas do processo cíclico do capital, com as outras formas que examinaremos mais tarde, veremos que ela se destaca pelo que segue.




      1. Aparece como ciclo do capital-dinheiro, porque o capital industrial sob sua forma dinheiro, como capital-dinheiro, constitui o ponto de partida e o de retorno de todo o processo. A própria fórmula indica que o dinheiro aqui não é despendido como dinheiro, mas apenas adiantado; é, portanto, capital sob a forma dinheiro, capital-dinheiro. Indica ainda que a finalidade absoluta que determina o movimento é o valor de troca e não o valor de uso. Justamente porque o valor tem na figura do dinheiro sua forma autônoma, palpável de manifestação, expressa a forma de circulação D...D’, que começa e acaba realmente em dinheiro, da maneira mais contundente, o motivo que impulsiona a produção capitalista: fazer dinheiro. O processo de produção não passa de elo intermediário inevitável, de mal necessário do mister de fazer dinheiro. [Todas as nações capitalistas são periodicamente por isso acometidas de um desvario, o de procurar fazer dinheiro sem recorrer ao processo de produção.]




      2. O estádio de produção, a função de P, constitui nesse processo cíclico a interrupção das duas fases da circulação D-M...M’-D’, que serve de meio para que se efetue a circulação simples D-M-D’. Na forma do próprio processo cíclico, o processo de produção manifesta formal e expressamente o que é no modo de produção capitalista: mero meio de acrescer o valor adiantado, sendo, portanto, o enriquecimento como tal, fim absoluto da produção.




      3. Começando por D-M a série das fases, o segundo elo da circulação é M’–D’; portanto, o ponto de partida é D, o capital-dinheiro a valorizar, e o ponto de chegada, D’, o capital-dinheiro valorizado D + d, em que D figura como capital realizado junto a seu rebento d. Isto distingue o ciclo D dos dois outros ciclos P e M’, e de duas maneiras. De um lado, pela forma dinheiro de ambos os extremos; o dinheiro é a forma de existência autônoma, palpável, do valor, o valor do produto em sua forma valor autônoma, em que desapareceu qualquer vestígio do valor de uso das mercadorias. Por outro lado, a forma P...P não se torna necessariamente P...P’ (P + p), e na forma M’...M’ não se pode perceber qualquer diferença de valor entre os dois extremos. A fórmula D...D’ se caracteriza por constituir o valor-capital o ponto de partida e o valor-capital acrescido o ponto de chegada, revelando-se o adiantamento do valor-capital, meio, e o valor-capital acrescido, fim de toda a operação; além disso, por expressar essa relação sob a forma dinheiro, a forma valor autônoma, apresentando-se por isso o capital-dinheiro como dinheiro que gera dinheiro. Produzir, na forma resplandecente do dinheiro, mais-valia com o valor é o alfa e ômega do processo.




      4. Uma vez que D’, o capital-dinheiro realizado como resultado de M’-D’, a fase que completa e conclui D-M, encontra-se absolutamente na mesma forma em que iniciou seu primeiro ciclo, pode agora, tal como dele saiu, recomeçar o mesmo ciclo como capital-dinheiro aumentado (acumulado): D’ = + d; e na forma D...D’ nada indica que, ao repetir-se o ciclo, a circulação de d se separe da de D. Em sua figura isolada, formalmente, o ciclo do capital-dinheiro expressa, por isso, apenas o processo de valorização e o de acumulação. O consumo nele só se expressa através de D-M [image: ], como consumo produtivo, o único que está incluído nesse ciclo do capital individual. D-F é F-D ou M-D para o trabalhador; é a primeira fase da circulação, a que serve de elemento intermediário para seu consumo individual: F-D-M (meios de subsistência). A segunda fase D-M já está fora do ciclo do capital individual; mas ele a introduz, a pressupõe, uma vez que o trabalhador, para ser sempre encontrado no mercado como matéria explorável do capitalista, tem antes de tudo de viver, de manter-se através do consumo individual. Contudo, esse consumo se pressupõe aí como condição do consumo produtivo da força de trabalho pelo capital, portanto, na medida apenas em que o trabalhador se mantém e se reproduz como força de trabalho por meio de seu consumo individual. Os Mp, as mercadorias propriamente ditas que entram no ciclo, constituem apenas o material que alimenta o consumo produtivo. O ato F-D possibilita o consumo individual do trabalhador, a transformação dos meios de subsistência em sua carne e sangue. Sem dúvida, é mister que exista o capitalista, que ele exista e consuma, para funcionar como capitalista. Para exercer sua função, bastaria que consumisse como qualquer trabalhador, não supondo mais que isso a forma do processo de circulação. Do ponto de vista meramente formal, nem mesmo esse consumo, uma vez que a fórmula termina em D’, em resultado que pode, sem demora, funcionar de novo como capital-dinheiro aumentado.




      Em M’-D’ contém-se diretamente a venda de M’; mas M’-D’, venda por um lado, é compra por outro, D-M, e, em última análise, a mercadoria só é vendida em virtude de seu valor de uso (excluídas as vendas intermediárias), a fim de entrar no processo de consumo, seja este individual ou produtivo, segundo a natureza do artigo comprado. Esse consumo, porém, não se efetua no ciclo do capital individual de que M’ é o produto; esse produto é expulso do ciclo como mercadoria que se vende. M’ destina-se expressamente ao consumo alheio. Por isso, os defensores do sistema mercantilista, fundado na fórmula D-M...P...M’-D’, se derramam em longas prédicas sobre o imperativo de o capitalista individual não consumir mais do que o trabalhador, e sobre o dever de a nação capitalista deixar o consumo de suas mercadorias para as outras nações desassisadas, fazendo do consumo produtivo a razão de sua vida. Essas prédicas, pela forma e conteúdo, lembram muitas vezes exortações ascéticas análogas dos patriarcas da Igreja.




      O processo cíclico do capital é, portanto, unidade de circulação e produção, abrange ambas. Em suas duas fases D-M e M’-D’, como ocorrências da circulação, constitui a circulação do capital parte da circulação geral das mercadorias. Mas, se consideramos essas fases como etapas funcionalmente definidas, estádios do ciclo do capital, ciclo que pertence tanto à esfera da circulação quanto à da produção, verificamos que o capital consuma seu próprio ciclo dentro da circulação geral das mercadorias. Na primeira fase, a circulação geral das mercadorias serve-lhe para assumir a figura em que pode funcionar como capital produtivo; na segunda, para eliminar a função mercadoria com a qual não pode renovar seu ciclo; ao mesmo tempo, abre-lhe a possibilidade de separar seu próprio ciclo da circulação da mais-valia de que foi acrescido.




      Assim, o ciclo do capital-dinheiro é a forma mais exclusiva, mais contundente e mais característica de manifestar-se o ciclo do capital industrial. O objetivo e o motivo propulsor deste nele saltam aos olhos: expandir o valor, fazer dinheiro e acumular (comprar, para vender mais caro). Sendo a primeira fase D-M, evidencia-se que as partes componentes do capital produtivo procedem do mercado de mercadorias e que o processo de produção capitalista tem por condição a circulação, o comércio. O ciclo do capital-dinheiro, além de ser produção de mercadorias, só se efetiva através da circulação e a pressupõe. Isto já deriva de a forma D pertencente à circulação aparecer como a forma primeira e pura do valor-capital adiantado, o que não sucede nas outras duas formas do ciclo.




      O ciclo do capital-dinheiro é a expressão geral do capital industrial, no sentido de implicar sempre a expansão do valor adiantado. Em P...P, a expressão monetária do capital aparece apenas como preço dos elementos da produção, portanto apenas como valor expresso em dinheiro de conta, e sob essa forma é registrada pela contabilidade.




      D...D’ é forma particular do ciclo do capital industrial, quando o capital estreia sendo pela primeira vez adiantado na forma dinheiro e quando na mesma forma é retirado da cena, seja na mudança de um ramo de atividade para outro, seja ao sair do negócio o capital industrial. Compreende-se aí a função de capital exercida pela mais-valia quando pela primeira vez é adiantada, o que se torna mais evidente quando ela procede de outro negócio diverso daquele donde procede. D...D’ pode ser o primeiro ciclo de um capital; pode ser o último; pode ser considerado forma do capital social total; é a forma de novo capital empregado, seja capital novamente acumulado sob a forma dinheiro, seja capital velho que é totalmente transmutado em dinheiro, a fim de ser transferido de um ramo de atividade para outro.




      O capital-dinheiro, como forma implícita em todos os ciclos, realiza esse ciclo justamente para a parte do capital que produz a mais-valia, o capital variável. A forma normal de adiantar o salário é o pagamento em dinheiro; esse pagamento tem de renovar-se em prazos bem curtos, pois é precária a existência do trabalhador. É mister, portanto, que se confronte constantemente com o trabalhador o capitalista detentor de dinheiro, o capital como capital-dinheiro. Não pode haver aqui, como na compra dos meios de produção e na venda das mercadorias produtivas, compensação direta ou indireta (figurando a maior parte do capital-dinheiro simplesmente sob a forma de mercadoria, o dinheiro sob a forma de dinheiro de conta e o numerário servindo apenas para liquidar os saldos). Além disso, procede a mais-valia do capital variável e parte dela é gasta pelo capitalista para seu consumo privado, atendido pelo comércio retalhista, e esse dispêndio se efetua, de qualquer modo, em numerário, sob a forma dinheiro da mais-valia. Não importa qual o montante dessa parte da mais-valia. Incessantemente, reaparece o capital variável como capital-dinheiro empregado em salários, D-F, e d como mais-valia que é gasta no custeio das necessidades particulares do capitalista. Assim, o valor do capital variável D e seu rebento d são mantidos sob a forma dinheiro, para serem despendidos sob essa forma.




      A fórmula D-M...P...M’-D’, com o resultado D’ = D + d, encerra uma ilusão em sua forma, é portadora de um caráter quimérico decorrente de existir o valor adiantado e acrescido na forma de equivalente, em dinheiro. O que se destaca não é a produção da mais-valia, mas a forma dinheiro desse processo, a circunstância de se retirar da circulação mais valor sob a forma dinheiro do que nela primitivamente se lançou, o aumento, portanto, da massa de ouro e de prata pertencente ao capitalista. O chamado sistema monetário (mercantilismo) apenas exprime a forma conceitualmente vazia D-M-D’, movimento efetuado exclusivamente na circulação. Por isso, só pode explicar os dois atos, 1) D-M e 2) M-D’, alegando que M se vende no segundo ato acima de seu valor, retirando assim mais dinheiro da circulação do que nela lançou com sua compra. Entretanto, o sistema mercantilista aperfeiçoado estabelece como forma exclusiva D-M...P...M’-D’, a qual lhe serve de base, e considera elemento necessário não só a circulação de mercadorias, mas também a produção de mercadorias.




      O caráter ilusório de D-M...P...M’-D’, inclusive o da interpretação daí oriunda, nasce da fixidez que se dá a essa forma que flui e constantemente se renova, e de ser ela considerada não uma entre outras formas do ciclo, mas sua forma exclusiva. Entretanto, ela sugere outras formas.




      Primeiro: todo esse ciclo tem por pressuposto o caráter capitalista do processo de produção e consequentemente por base esse processo de produção e o sistema social específico que lhe corresponde. D-M = D-M [image: ]; mas D-F supõe a existência do trabalhador assalariado, por conseguinte, os meios de produção como parte do capital produtivo, e já como função do capital o processo de trabalho e de produzir mais-valia, o processo de produção.




      Segundo: se D...D’ se repete, a volta à forma dinheiro se patenteia tão transitória como a forma dinheiro no primeiro estádio. D-M desaparece para ceder lugar a P. O adiantamento constante em dinheiro e a volta constante à forma dinheiro se revelam fatores que somem no ciclo.




      Terceiro:




      [image: ]




      Já ao repetir-se o ciclo de D e antes de ele concluir-se, aparece o ciclo P...M’-D’. D-M...P e daí em diante todos os demais ciclos podem ser considerados sob a forma P...M’-D-M...P, de modo que D-M, primeira fase do primeiro ciclo, passa a constituir a preparação passageira do ciclo do capital produtivo que constantemente se renova, conforme realmente sucede quando o capital industrial é empregado pela primeira vez sob a forma de capital-dinheiro.




      Antes de terminar o segundo ciclo de P, conclui-se M’-D’. D-M...P...M’, mais concisamente M’...M’, o ciclo do capital-mercadoria. Assim, a primeira forma já encerra as duas outras, e com isso vê-se desaparecer a forma dinheiro que seja expressão de valor na forma de equivalente, em dinheiro, e não mera expressão de valor.




      Por fim: observando um capital individual novo que, pela primeira vez, efetua o ciclo D-M...P...M’-D’, verificamos que D-M é a fase preparatória, precursora do primeiro processo de produção que esse capital individual percorre. Nem por isso a fase D-M predetermina o processo de produção, sendo antes por este estabelecida e motivada. Mas isto só é válido para esse capital individual. O ciclo do capital-dinheiro é forma geral do ciclo do capital industrial quando se pressupõe um modo de produção capitalista, isto é, dentro de um sistema social determinado, pela produção capitalista. Assim, o processo de produção capitalista, pressupõe-se, é condição primordial, se não dentro, pelo menos fora do primeiro ciclo do capital-dinheiro de um capital industrial novamente investido; a existência ininterrupta desse processo de produção supõe a renovação contínua do ciclo P...P. O pressuposto da produção capitalista já se evidencia no primeiro estádio D-M [image: ], que supõe a existência da classe trabalhadora assalariada; e o que é o primeiro estádio D-M para o comprador dos meios de produção, é M’-D’ para o vendedor, e M’ supõe o capital-mercadoria, a própria mercadoria que resulta do processo de produção e por conseguinte a função do capital produtivo.
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